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1	 Introdução

A presente nota de orientação apresenta uma visão 
geral do que os países devem fazer no âmbito do 
Acordo de Paris em termos de preparação e atuali-
zação regular das suas metas climáticas (Contribui-
ções Nacionalmente Determinadas, ou NDC), do 
acompanhamento dos progressos na sua imple-
mentação e consecução (transparência) e do papel 
das Estratégias de Desenvolvimento de Baixas 
Emissões a Longo Prazo (LT-LEDS ou LTS) na 
consecução dos objetivos de temperatura para 
meados do século no âmbito do Acordo de Paris. A 
nota destina-se especificamente a funcionários 
governamentais interessados nas implicações políti-
cas do Acordo de Paris no seu país. Ela estabelece 
os principais requisitos no âmbito do Acordo de 
Paris e das decisões subsequentes da CMA1 relacio-
nados com as NDC, as LT-LEDS e a transparên-
cia. A nota tem em conta os últimos desenvolvi-
mentos das últimas COP2 até à COP27 em Sharm 
el-Sheikh, Egito.

1	 A CMA é a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes do Acordo de Paris; é o órgão de decisão para a supervisão e 
implementação do Acordo de Paris. Reúne-se ao mesmo tempo que a COP.

2	 As COP são as Conferências das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. Realizam-se uma vez por 
ano em diferentes locais, em novembro ou dezembro, e são utilizadas para acordar decisões fundamentais no âmbito da CQNUAC e de 
acordos subsidiários, como o Acordo de Paris e, antes deste, o Protocolo de Quioto. A COP 28 terá lugar no Dubai, Emirados Árabes Uni-
dos, em novembro e dezembro de 2023.

3	 Para mais informações sobre o segundo e o terceiro objetivos do Acordo de Paris, consultar, por exemplo, as seguintes publicações em 
inglês, o European Capacity Building Initiative 2019 Pocket Guide to Adaptation ou CPI’s Global Landscape of Climate Finance: a decade in 
data (2022).

2	 Contexto

O Acordo de Paris foi adotado na COP 21 em 
dezembro de 2015 e entrou em vigor em novembro 
de 2016. Enquanto sucessor do Protocolo de 
Quioto e primeiro acordo no âmbito da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações 
Climáticas (CQNUAC) que contempla ações tanto 
dos países desenvolvidos como dos países em desen-
volvimento, o acordo estabelece as regras para uma 
ação global reforçada em matéria de alterações cli-
máticas no âmbito da CQNUAC. Tem três objeti-
vos fundamentais em matéria de mitigação, adapta-
ção e financiamento (artigo 2.º):

•	 Manter o aumento da temperatura média global 
bem abaixo dos 2 °C em relação aos níveis pré-in-
dustriais e envidar esforços para limitar o 
aumento a 1,5 °C.

•	 Aumentar a capacidade de adaptação aos impac-
tos adversos das alterações climáticas.

•	 Tornar os fluxos financeiros coerentes com uma 
trajetória de redução das emissões de gases de 
efeito estufa e de desenvolvimento resiliente às 
alterações climáticas.

A presente nota de orientação centra-se no primeiro 
objetivo.3 A consecução deste objetivo exigirá uma 
ação ambiciosa de todas as Partes no acordo. No 
centro desta ação estão as NDC, que definem a con-
tribuição que cada Parte dará para os esforços coleti-
vos no sentido de alcançar os objetivos do Acordo 
de Paris. As NDC incluem normalmente objetivos, 
metas e uma visão geral de alto nível dos esforços 
nacionais para os alcançar.  

Além disso, os países são incentivados a apresentar 

https://transparency-partnership.net/system/files/document/PGAdaptation.pdf
https://www.climatepolicyinitiative.org/publication/global-landscape-of-climate-finance-a-decade-of-data/
https://www.climatepolicyinitiative.org/publication/global-landscape-of-climate-finance-a-decade-of-data/
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as suas visões de longo prazo para apoiar a imple-
mentação dos objetivos de temperatura, os 
LT-LEDS. O “Quadro de Transparência Reforçada” 
(ETF, na sigla em inglês)4 exigem que as Partes apre-
sentem, de dois em dois anos, relatórios sobre as 
suas ações no domínio do clima e sobre o cumpri-
mento dos objetivos das suas NDC. Tal inclui a 
apresentação, de dois em dois anos, de inventários 
de gases de efeito estufa (GEE) e de informações 
sobre o acompanhamento da implementação e do 
cumprimento das suas NDC.

A presente nota de orientação faz o ponto da situa-
ção sobre as NDC e a transparência e explica os 
requisitos e disposições que os responsáveis políticos 
poderão querer considerar nos próximos anos, à 
medida que planeiam e implementam a política e as 
ações climáticas nos respetivos países. Ela inclui os 
resultados mais relevantes das seis COP após a COP 
21 em Paris, até à COP 27 em Sharm el-Sheikh. 
Esta nota de orientação é uma atualização do docu-
mento “Próximas etapas no âmbito do Acordo de 
Paris e do Pacote Climático de Katowice – Orienta-
ções para os formuladores de políticas sobre as Con-
tribuições Nacionalmente Determinadas e sobre a 
Estrutura de Transparência Aprimorada (ETF)5“.  
Em termos de NDC e transparência, os principais 
resultados apresentados incluem orientações relacio-
nadas com as NDC, as modalidades, procedimentos 
e diretrizes (MPGs) para o ETF, adotadas como 
parte do Pacote Climático de Katowice (COP 24) e 
as orientações para a operacionalização das MPGs, 
adotadas em Glasgow (COP 26). As partes começa-
rão a apresentar relatórios no âmbito do ETF a par-
tir de 2024 (ver Capítulo 6 para mais pormenores). 

4	 O artigo 13.º do Acordo de Paris estabelece as Regras de Transparência para a ação e o apoio.

5	 Acesso à nota de orientação em Português: https://unfccc.int/process/the-paris-agreement/long-term-strategies

6	 A redação exata do artigo 4.º, n.º 1, do Acordo de Paris é que “A fim de alcançar o objetivo de longo prazo de temperatura definido no 
Artigo 2, as Partes têm como objetivo atingir um pico global das emissões de gases de efeito estufa o mais rápido possível, reconhe-
cendo que o pico levará mais tempo para países em desenvolvimento Partes, e para realizar reduções rápidas, posteriormente, de acordo 
com o melhor conhecimento científico disponível, de modo a alcançar um equilíbrio entre as emissões antrópicas por fontes e remoções 
por sumidouros de gases de efeito estufa na segunda metade deste século, com base na igualdade e no contexto do desenvolvimento 
sustentável e os esforços para erradicar a pobreza.”

7	 Sítio da CQNUAC sobre estratégias de longo prazo em inglês: https://unfccc.int/process/the-paris-agreement/long-term-strategies

As orientações específicas para as NDC incluem as 
informações necessárias para facilitar a clareza, a 
transparência e a compreensão (ICTU) das NDC, a 
prestação de contas das NDC, os prazos comuns e o 
registo das NDC.

As Partes no Acordo de Paris também têm como 
objetivo atingir o pico das emissões globais de GEE 
o mais rapidamente possível e alcançar a neutrali-
dade em termos de GEE na segunda metade deste 
século.6 Ambos os objetivos a longo prazo contri-
buem para manter a temperatura abaixo dos limites 
de 2 °C e 1,5 °C. No entanto, as NDC contêm ape-
nas objetivos a mais curto prazo, atualmente até 
2030. Para responder à necessidade de alinhar as 
NDC atuais e subsequentes com os objetivos a 
longo prazo Dokument do Acordo de Paris, as Par-
tes acordaram em “formular e comunicar estratégias 
de desenvolvimento de baixas emissões a longo 
prazo”. Até 5 de maio de 2023, 60 Partes apresenta-
ram as suas estratégias de longo prazo novas e revis-
tas. As últimas contribuições foram apresentadas 
pelo Belize, Omã, Chipre, Índia, Zimbabué e Tai-
lândia.7

Em última análise, o ETF e as informações regular-
mente apresentadas pelas Partes permitirão a cada 
país acompanhar os seus progressos no sentido de 
atingir os seus objetivos climáticos e a neutralidade 
de GEE. A prestação de informações de qualidade 
no âmbito do ETF permitirá também à comuni-
dade internacional acompanhar os progressos reali-
zados no sentido do pico das emissões de GEE e da 
neutralidade de GEE. 

https://unfccc.int/process/the-paris-agreement/long-term-strategies
https://transparency-partnership.net/system/files/document/191129_paris_abkommen_layout_paper3-1_PT_rz_03_PRINT.pdf
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3	 O ciclo de ambição do Acordo de Paris

Figura 1: �A relação entre as NDC, o Quadro de Transparência Reforçada (ETF) e o Balanço  
Global (GST)

Fonte: Compilação própria
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O Acordo de Paris estabelece um “mecanismo de 
catraca”, que resulta da interação entre as NDC, a 
comunicação de informações no âmbito do Qua-
dro de Transparência Reforçada (ETF) e a ava-
liação dos progressos coletivos em matéria de 
clima no âmbito do Balanço Global (GST). As 
ligações entre as NDC, o ETF e o GST são apre-
sentadas na Figura 1, que mostra os principais 
componentes do “ciclo de ambição”.

As NDC estão no centro do ciclo de ambição, 
uma vez que os decisores políticos têm de garantir 
que o seu país prepara, comunica e mantém a sua 

NDC e implementa ações  climáticas para cum-
prir os compromissos internacionais apresentados 
pelas Partes. As Partes no Acordo devem comuni-
car as suas NDC de cinco em cinco anos. Espera-
-se que cada NDC comunicada por uma Parte 
represente uma “progressão” em relação à anterior, 
pelo que a ambição é continuamente aumentada 
de uma NDC para a seguinte. Com a ajuda de 
estratégias de desenvolvimento de baixas emissões 
a longo prazo (LT-LEDS), as Partes podem definir 
a direção a longo prazo das suas NDC e assegurar 
o seu alinhamento com os objetivos a longo prazo 
do Acordo de Paris.
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Figura 2: �Cronograma dos principais processos relacionados com as NDC e a transparência no 
âmbito do Acordo de Paris

Os decisores políticos também precisam de criar os 
sistemas de transparência necessários para acompa-
nhar os progressos na implementação das suas 
NDC e avaliar a realização dos seus objetivos climá-
ticos (representados pelo círculo “ETF” na Figura 
1). As informações destinadas a acompanhar os 
progressos na aplicação das NDC são utilizadas nos 
relatórios de transparência bienais (BTR).

O objetivo do ETF é “construir a confiança mútua 
e promover a implementação eficaz”8 das ações cli-
máticas. As etapas de revisão dos BTR são funda-
mentais para atingir este objetivo. Cada BTR será 
submetido a uma revisão técnica, bem como a uma 
análise multilateral por pares. O processo de revisão 
ajudará as Partes a melhorar a qualidade da infor-
mação ao longo do tempo. Estarão então disponí-
veis melhores informações para fundamentar a ação 
climática nacional e apoiar a preparação de sucessi-
vas NDC. A informação recolhida no âmbito do 
ETF serve de contributo para o GST e para a ava-

8	 Consultar o Artigo 13.º, n.º 1, do Acordo de Paris (Acordo de Paris sobre o Clima | As Nações Unidas no Brasil)

liação dos progressos coletivos na consecução dos 
objetivos de longo prazo do Acordo de Paris, como 
mostra também a Figura 1. O GST fornece às Par-
tes informações sobre os progressos realizados e a 
ambição climática ainda necessária para manter os 
objetivos de Paris atingíveis. O GST realiza-se de 
cinco em cinco anos, a primeira vez em 2023, e 
tem em conta os contributos fornecidos pelo ETF. 
A informação de qualidade no âmbito do ETF 
também melhora as avaliações da ação climática 
coletiva. Os resultados do GST estão disponíveis 
dois anos antes de cada ronda seguinte de NDC. 
Isto dá às Partes tempo suficiente para considera-
rem os resultados na preparação das suas NDC.

A Figura 2 apresenta algumas das principais etapas 
do processo do Acordo de Paris durante o primeiro 
período da NDC (até 2030), incluindo o início do 
segundo período da NDC (2031). As várias etapas 
são descritas mais pormenorizadamente no Capí-
tulo 4 (NDC) e no Capítulo 6 (Transparência).

Fonte: Compilação própria

2020 2021

COP26

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

COP27 COP28 COP29

Comunicações nacionais

Comunicação da primeira NDC atualizada (segunda NDC nalguns casos)

O primeiro balanço global 

Comunicação da NDC

Comunicação da NDC

Contém compromissos para o 2.º período 
da NDC

O segundo balanço global 
Comunicação de estratégias de desenvolvimento 
de baixas emissões a longo prazo

Primeiro período da NDC

Relatórios de atualização 
bienais

Quadro de relatórios do Acordo de Paris: Relatórios de 
transparência bienais

COP30 COP31 COP32 COP33 COP34 COP35 COP36

Estrutura de 
relatórios 
existente

informa

informa

https://brasil.un.org/pt-br/88191-acordo-de-paris-sobre-o-clima
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4.	 Preparação, aplicação e manutenção das  
Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC) 

•	 Tomar medidas para aplicar as NDC existentes, por exemplo, através do desenvolvimento de planos de 
ação e de financiamento das NDC, de programas ou roteiros de ação climática e de medidas para os 
implementar. Será importante olhar também para além da política climática para considerar se um 
panorama político mais vasto é coerente com o Acordo de Paris, por exemplo, verificando se a estraté-
gia energética do país não está a encaminhar o país para uma trajetória que não é compatível com o 
Acordo de Paris [Secção 4.1].

•	 Analisar que revisões à NDC existente são possíveis e como a ambição e a implementação poderiam 
ser reforçadas para se alinharem com o objetivo de temperatura do Acordo de Paris, tendo em conta 
as diferentes circunstâncias nacionais [Secção 4.5].

•	 Preparar uma nova NDC que deverá ser apresentada até 2025, tendo em conta os resultados do pri-
meiro GST.

•	 Estabelecer as disposições institucionais necessárias para permitir uma revisão periódica da NDC. Con-
siderar as modalidades de participação das partes interessadas e de gestão das informações pertinen-
tes.

•	 Considerar as necessidades de desenvolvimento de capacidades para a atualização, o acompanhamento 
e a aplicação das NDC e o apoio disponível. Isto inclui as capacidades necessárias para implementar 
as ações de mitigação a fim de cumprir os objetivos das NDC [Secção 4.7].

•	 Considerar a possibilidade de rever os fluxos financeiros para verificar se são coerentes com as traje-
tórias de baixo carbono e com o investimento necessário para a aplicação das NDC [Secção 4.8].

4.1	�Resumo das principais etapas 
e questões para os decisores 
políticos

As principais etapas e questões que os decisores 
políticos podem querer considerar relativas às

NDC são descritas em seguida. Nas subsecções do 
Capítulo 4 são apresentados mais pormenores.

4.2	Contexto

As Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDC) estão no centro do Acordo de Paris. Esta-
belecem a contribuição de uma Parte para o cum-
primento dos objetivos do Acordo de Paris, descre-

9	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 11, do Acordo de Paris

vendo o objetivo de uma Parte de fazer a transição 
para uma economia hipocarbónica e resiliente às 
alterações climáticas. As Partes devem comunicar 
as NDC de cinco em cinco anos e podem, em 
qualquer altura, ajustar a sua NDC atual com vista 
a aumentar o seu nível de ambição.9 Todas as 
NDC são inscritas num registo público mantido 
pelo Secretariado da CQNUAC (ver Secção 4.5.1).
Na conferência sobre alterações climáticas realizada 
em Paris, a COP convidou as Partes a comunica-
rem a sua primeira NDC o mais tardar quando 
ratificarem o Acordo de Paris. A maioria das Partes 
ratificou-o em 2016 e, em 2020, 75 Partes comu-
nicaram NDC novas ou atualizadas (ver Secção 
4.3.1). As NDC são geralmente documentos cur-
tos e de alto nível. A principal caraterística das 
NDC é o facto de serem determinadas nacional-
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mente e, por conseguinte, apresentarem uma 
grande variedade de abordagens, tanto em termos 
de formato como de conteúdo. Esta diversidade é 
mais notória nos tipos de objetivos apresentados 
nas NDC das diferentes Partes. Dito isto, as Partes 
devem seguir as orientações para garantir a clareza, 
a transparência e a compreensão das suas NDC 
(ver Secção 4.3 para mais informações).

4.3	Comunicação das NDC

O Acordo de Paris estabelece que, ao comunica-
rem as suas NDC, as Partes devem fornecer “as 
informações necessárias para efeitos de clareza, 
transparência e compreensão...”, o que inclui 
informações sobre:10

•	 O ponto de referência (por exemplo, o ano de 
base).

•	 Prazos e períodos para a implementação.

•	 Âmbito e cobertura da NDC (por exemplo, que 
setores são abrangidos, que gases são incluídos etc.).

•	 Processos de planeamento (informações sobre 
os processos nacionais existentes ou previstos 
para a implementação e o acompanhamento da 
NDC).

•	 Pressupostos e abordagens metodológicas.

•	 Como a NDC é justa e ambiciosa.

•	 Como a NDC contribui para os objetivos da 
Convenção.

Esta informação deve ser fornecida para todos os 
tipos de NDC, conforme aplicável, incluindo as 
NDC que consistem em benefícios mútuos de 

10	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 8, do Acordo de Paris e o parágrafo 27 da Decisão 1/CP.2

11	 Consultar o Anexo I da Decisão 4/CMA.1 para mais pormenores sobre as informações destinadas a proporcionar clareza, transparência e 
compreensão.

12	 Consultar o parágrafo 64 da Decisão 18/CMA.1 nas MPGs

13	 Decisão 1/CP.21, https://unfccc.int/documents/9097

14	 Definição retirada do relatório de síntese sobre o efeito agregado das INDC, CQNUAC 2016.

mitigação resultantes de ações de adaptação e de 
planos de diversificação económica.11 A decisão 
salienta igualmente que as Partes não deveriam 
sentir-se limitadas a esta informação e podem tam-
bém fornecer outras informações, se tal for consi-
derado necessário.

A informação fornecida aquando da comunicação 
das NDC constitui também a base para o acompa-
nhamento dos progressos dos compromissos inter-
nacionais dos países, uma vez que a maior parte da 
informação deve ser incluída como descrição da 
NDC no BTR.12 

4.3.1	� Comunicação das NDC até 2025 e pra-
zos comuns para as NDC

O Acordo de Paris exige que todas as Partes comu-
niquem uma NDC de cinco em cinco anos. A 
decisão da COP que acompanha o Acordo de 
Paris estabelece que as NDC sucessivas devem13 
ser apresentadas de cinco em cinco anos a partir 
de 2020. O prazo de uma NDC é “...um período 
de tempo no futuro durante o qual um objetivo 
incluído numa NDC deve ser alcançado”.14 A 
maioria das primeiras NDC tem um prazo de dez 
anos (2021 - 2030).

Na conferência sobre alterações climáticas reali-
zada em Glasgow em 2021, a CMA adotou uma 
decisão sobre prazos comuns para as NDC. Nesta 
decisão, a CMA incentiva as Partes a comunica-
rem em 2025 uma NDC com uma data-limite de 
2035, em 2030 uma NDC com uma data-limite 
de 2040 e, posteriormente, de cinco em cinco 
anos. Para as Partes que seguirem este incentivo, as 

https://unfccc.int/documents/9097
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NDC comunicadas em 2025 aplicar-se-ão ao 
prazo de 2031 a 2035. 

Este prazo é mais curto do que o atual prazo de 10 
anos e apoia uma atualização mais regular das polí-
ticas nacionais das Partes em matéria de alterações 
climáticas pelo menos de cinco em cinco anos. Sig-
nifica também que as Partes terão de tomar medi-
das para atingir os objetivos da sua NDC atual, ao 

mesmo tempo que planeiam o próximo.

4.4	Aplicação das NDC

O Acordo de Paris exige que as Partes adotem 
medidas climáticas nacionais para atingir os seus 

objetivos de NDC (ver a Figura 3 para os princi-
pais elementos da aplicação das NDC). Ao contrá-
rio da comunicação das NDC, o Acordo de Paris 
não prevê quaisquer requisitos ou diretrizes para a 
sua implementação. Muitas Partes formularam as 
suas NDC como documentos estratégicos de alto 
nível sustentados por planos de ação ou roteiros 
mais pormenorizados que definem a forma como 
os objetivos serão alcançados. Estes planos ou 
roteiros são depois implementados, por exemplo, 
através de novos regulamentos e políticas, como a 
fixação de preços do carbono e o alinhamento dos 
orçamentos nacionais com os objetivos das NDC. 
Por último, as Partes devem também comunicar as 
“ações, políticas e medidas” destinadas a apoiar a 
implementação e a realização da sua NDC.

É importante referir que os planos e roteiros de aplicação das NDC não são documentos autónomos. 
Elas deveriam ter uma forte adesão nos ministérios setoriais relevantes e estar refletidas nas estratégias 
setoriais associadas, na legislação específica de cada setor e nos planos de investimento. É igualmente 
importante dispor de um mecanismo para acompanhar e rever estes planos com suficiente regularidade e 
assegurar a sua coerência com a NDC e, se disponível, com a estratégia a longo prazo.  

Figura 3: Os principais elementos da aplicação das NDC

Fonte: �Compilação própria baseada em: Planeamento para a aplicação das NDC: um guia de início rápido  
(CDKN e Ricardo Energy & Environment, 2016) 
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Tendência das políticas implementadas

Limitar o aquecimento a 2°C (>%67) ou reduzir o 
aquecimento para 1,5°C (>%50) após um grande 
excedente, NDC até 2030.
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Figura 4: Emissões globais de GEE das trajetórias modelizadas e emissões projetadas

Fonte:� �Dados para a Figura SPM.4 - Resumo para os decisores políticos da Contribuição do Grupo de Trabalho III 
para o Sexto Relatório de Avaliação do IPCC15 

15	 Data for Figure SPM.4 – Summary for Policymakers of the Working Group III Contribution to the IPCC Sixth Assessment Report:  
https://ipcc-browser.ipcc-data.org/browser/dataset?id=3878

16	 Os estudos de caso sobre o desenvolvimento de planos de aplicação das NDC podem ser encontrados na Base de Dados de Boas Práticas 
alojada pela NDC Partnership – https://ndcpartnership.org/good-practice-database

17	 Por exemplo, Planeamento para a aplicação das NDC da CDKN/Ricardo: Um guia rápido (conteúdo em inglês: Planning for NDC imple-
mentation: A Quick-Start Guide), a lista de verificação de garantia de qualidade das NDC da WRI/UNDP (documento em inglês: Climate 
Promise Quality Assurance Checklist), a nota consultiva da PNUA DTU sobre a aplicação das NDC (publicação em inglês: Implementing 
Nationally Determined Contributions (NDCs))e o guia de bolso do IEED para o Acordo de Paris (publicação em inglês: Pocket Guide to the 
Paris Agreement)

As Partes podem considerar benéfico desenvolver 
esses planos de aplicação das NDC através de um 
processo consultivo com as partes interessadas para 
aumentar a sua adesão política.16

Embora não existam orientações formais para a 
aplicação das NDC, há uma série de recursos que 
as Partes podem utilizar para orientar o processo de 
planeamento e aplicação das NDC.17

Para além de desenvolverem planos sólidos para a 
aplicação das NDC, as Partes devem olhar para 
além do espaço da política climática. Por exemplo, 
a eliminação progressiva dos subsídios aos combus-
tíveis fósseis e a introdução sucessiva de um preço 
para o carbono, compensando simultaneamente as 
pessoas negativamente afetadas por essas medidas, 
constituirá um passo importante para que muitas 
Partes atinjam os seus objetivos. A ação climática 
exige uma transição em vários sectores. Portanto, 
os ministérios setoriais precisam de conceber polí-
ticas e medidas que alcancem os objetivos climáti-
cos juntamente com outros objetivos importantes, 

como o acesso fiável à energia, a redução da polui-
ção atmosférica, a conservação da biodiversidade e 
a segurança alimentar. Para que a transição seja 
bem-sucedida, é também necessário concentrar-se 
numa transição justa da força de trabalho afetada e 
ter em conta as questões de género. Se estiverem 
previstas revisões de estratégias fundamentais, 
como a atualização de um plano de desenvolvi-
mento quinquenal ou a revisão da estratégia ener-
gética de um país, esta é uma boa oportunidade 
para garantir que esses planos são “compatíveis 
com o Acordo de Paris”.

A Figura 4 mostra as trajetórias das emissões glo-
bais de GEE que estão em conformidade com a 
limitação do aquecimento a 1,5 °C e 2 °C, respeti-
vamente. Estas trajetórias exigem reduções maciças 
das emissões de GEE, especialmente na próxima 
década.

https://ipcc-browser.ipcc-data.org/browser/dataset?id=3878
https://ndcpartnership.org/good-practice-database
https://ndc-guide.cdkn.org/
https://ndc-guide.cdkn.org/
https://climatepromise.undp.org/research-and-reports/climate-promise-quality-assurance-checklist
https://climatepromise.undp.org/research-and-reports/climate-promise-quality-assurance-checklist
https://unepccc.org/wp-content/uploads/2020/03/implementing-ndcs-report.pdf
https://unepccc.org/wp-content/uploads/2020/03/implementing-ndcs-report.pdf
https://www.iied.org/g04042
https://www.iied.org/g04042
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4.5	�Aumento da ambição das 
NDC

O Acordo de Paris representou um avanço signifi-
cativo nos esforços globais para combater as altera-
ções climáticas, na medida em que, pela primeira 
vez, inclui obrigações de mitigação vinculativas 
para todas as Partes, ou seja, países desenvolvidos e 
países em desenvolvimento. Tal como referido 
anteriormente, cada Parte no Acordo de Paris deve 
comunicar sucessivas NDC de cinco em cinco 
anos18 e cada NDC deve ser uma “progressão” em 
relação à anterior e refletir a maior ambição possí-
vel.19 O GST será realizado de cinco em cinco 
anos,20 avaliando os progressos coletivos no sen-
tido de alcançar os objetivos a longo prazo do 
Acordo de Paris, e o seu resultado informará as 
Partes na atualização e melhoria das suas NDC.21 
Os resultados do primeiro GST foramapresenta-
dos na COP28, no Dubai. Os resultados do 
segundo GST serão apresentados na COP33 em 
2028.

A necessidade de uma maior ambição é ilustrada 
no Relatório de Síntese do Secretariado da 
CQNUAC sobre as contribuições nacionalmente 
determinadas no âmbito do Acordo de Paris22, que 
conclui que, se todos os objetivos atuais das NDC 
até 2030 forem cumpridos, as emissões totais de 
gases de efeito estufa em 2030 manter-se-ão a um 
nível semelhante ao de 2019. Este nível não é 
compatível com uma trajetória que permita limi-
tar o aumento da temperatura global a 1,5 °C. A 
contribuição do Grupo de Trabalho I do IPCC 
para o seu Sexto Relatório de Avaliação (IPCC 
2021) conclui que a limitação do aquecimento 

18	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 9

19	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 3

20	 Consultar o Artigo 14.º, n.º 2

21	 Consultar o Artigo 14.º, n.º 3

22	 Relatório de síntese das NDC https://unfccc.int/documents/619180

23	 Decisão 1/CMA.3, https://unfccc.int/documents/460950

global a 1,5 °C exige reduções rápidas, profun-
das e sustentadas das emissões globais de GEE 
até 2030. Isto sublinha a necessidade de as Partes 
irem além dos atuais compromissos até 2030 e 
aumentarem substancialmente a ambição nas 
futuras NDC e LT-LEDS que tenham um prazo 
posterior a 2030.  

Para aumentar a ambição de mitigação e imple-
mentação antes de 2030, foi estabelecido um 
“Programa de Trabalho de Mitigação” no “Pacto 
Climático de Glasgow”23 em 2021. Este programa 
de trabalho destina-se a complementar o GST 
para aumentar urgentemente a ambição e a imple-
mentação da mitigação nesta década crítica.

No contexto da ambição, existe uma forte ligação 
entre as NDC e as LTE-LEDS. Éimportante que 
as estratégias de longo prazo sejam suficiente-
mente ambiciosas e estejam em conformidade 
com o objetivo do Acordo de Paris de limitar o 
aumento da temperatura global e que as NDC 
estejam alinhadas com estas estratégias de longo 
prazo. Para mais informações sobre LT-LEDS, 
consulte o Capítulo 5.

O mundo está atualmente a afastar-se do caminho 
para um futuro climático seguro. Mas, para além 
disso, há outras razões pelas quais poderia ser 
benéfico para as Partes aumentar a ambição de 
mitigação e iniciar as avaliações numa fase pre-
coce:

•	 Com mais tempo para efetuar análises e envol-
ver as Partes interessadas de forma significativa, 
uma Parte pode concluirque pode efetuar maio-
res reduções de emissões através de medidas que 

https://unfccc.int/documents/619180
https://unfccc.int/documents/460950
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são sensatas também por muitas outras razões, 
tais como preços mais baixos para a tecnologia 
ou a redução da poluição atmosférica.

•	 Cada ronda de NDC deve ter em conta as alte-
rações tecnológicas e os seus custos, por exem-
plo, a queda contínua dos preços das energias 
renováveis, e o facto de poderem existir novas 
informações sobre pressupostos e fatores funda-
mentais, como a demanda de energia prevista 
ou a disponibilidade de água.

•	 Para atingir o objetivo de temperatura do 
Acordo de Paris, os países têm de eliminar gra-
dualmente os combustíveis fósseis até meados 
do século. Perante este cenário, é necessário agir 
antecipadamente em relação às “oportunidades 
de fácil acesso”24, ao passo que um planeamento 
atempado dará tempo suficiente para se prepa-
rar para as mudanças mais difíceis que poderão 
demorar mais a implementar.

•	 Se os países não atuarem rapidamente sobre as 
oportunidades de fácil acesso ou os ganhos rápi-
dos, perdem tempo e recursos, porque quanto 
mais tarde reduzirem as suas emissões, maiores 
serão as reduções, mais acentuadas e possivel-
mente mais dispendiosas. Além disso, os países 
que não forem rápidos e ambiciosos na redução 
das emissões poderão ter de enfrentar elevadas 
tarifas de importação e outros obstáculos ao 
comércio internacional de produtos ou serviços 
com emissões elevadas, à medida que forem 
sendo adotadas regulamentações sobre a inten-
sidade de carbono (por exemplo, o mecanismo 
de ajustamento das fronteiras de carbono da 
UE).25

•	 O aumento da ambição é uma declaração polí-
tica forte para os outros países. Os objetivos do 
Acordo de Paris só serão alcançados através de 
uma ação coletiva ambiciosa. Muitos países 

24	 A expressão “oportunidades de fácil acesso” refere-se aos objetivos, medidas ou metas mais facilmente alcançáveis dentro de um con-
junto.

25	 https://taxation-customs.ec.europa.eu/carbon-border-adjustment-mechanism_en

podem fazer mais e podem contar com um 
forte apoio público para intensificar os esforços 
no domínio das alterações climáticas e respon-
der de forma mais adequada à “emergência cli-
mática”. O aumento da ambição pressiona 
outros países a agir e apoia os apelos dos grupos 
de interesse desses países que exigem uma ação 
mais forte dos seus governos.

•	 Será importante demonstrar que o objetivo de 
2030 de uma Parte é coerente com um objetivo 
de 2050 numa estratégia de longo prazo. 

•	 Uma NDC nova ou atualizada constitui uma 
oportunidade para demonstrar os progressos 
realizados na implementação da NDC atual.

Há várias opções disponíveis para aumentar a 
ambição das NDC novas ou atualizadas:

•	 Estabelecer um novo objetivo ambicioso para 
um prazo posterior ao atual. Especialmente se a 
NDC já estabelece um objetivo até 2030.

•	 Aumentar o nível de ambição de um objetivo 
existente.

•	 Alterar o tipo de objetivo, por exemplo, de um 
objetivo de intensidade para um objetivo abso-
luto.

•	 Alargar o âmbito do objetivo para abranger 
mais sectores ou gases.

•	 Mudar de um objetivo condicional para um 
objetivo incondicional.

Além disso, aquando da elaboração de um nova 
NDC ou da atualização de uma NDC existente, 
poderão também ser introduzidas as seguintes 
alterações para além da NDC

•	 Sublinhar o novo objetivo com políticas e medidas 
novas ou reforçadas para garantir a sua realização.

https://taxation-customs.ec.europa.eu/carbon-border-adjustment-mechanism_en
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•	 Comprometer-se a mais financiamento climá-
tico, capacitação ou transferência de tecnologia.

•	 Desenvolver sistemas de transparência mais 
sólidos para acompanhar e comunicar as ações 
climáticas.

•	 Estabelecer estruturas de governação melhora-
das.

4.5.1	Atualização das NDC existentes

Uma vez que o mundo não está no bom caminho 
para atingir o objetivo de temperatura do Acordo de 
Paris, as26 Partes devem aumentar a sua ambição no 
prazo até 2030. 

Na conferência sobre alterações climáticas realizada 
em Sharm el-Sheikh, em novembro de 2022, a 
CMA solicitou às Partes que ainda não o fizeram que 
revisitassem e reforçassem as NDC para 2030, con-
forme necessário, para se alinharem com o objetivo 
de temperatura do Acordo de Paris.27 Muitas Partes 
comunicaram uma NDC atualizada em 2020 ou por 
volta dessa data, e várias delas comunicaram mais do 
que uma atualização, a fim de refletir a maior ambi-
ção das suas políticas internas na sua NDC. As 
opções para as NDC atualizadas são apresentadas na 
Secção 4.5.

Além disso, uma Parte no Acordo pode ajustar a sua 
atual NDC em qualquer altura.28 Isto permite que as 
Partes procedam às revisões necessárias, por exemplo, 
para se alinharem com quaisquer alterações à política 
climática nacional, para refletirem as provas ou a 
ciência mais recentes (por exemplo, relatórios do 

26	 Relatório de síntese de NDC, https://unfccc.int/ndc-synthesis-report-2022

27	 Decisão 1/CMA.4, https://unfccc.int/documents/624441

28	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 11

29	 A caminho de 2025 - Lições para um apoio eficaz à atualização das NDC: https://www.international-climate-initiative.com/en/iki-media/
publication/on-the-road-to-2025-lessons-for-effective-ndc-update-support-1624/

30	 CQNUAC (2022): Manual de Referência para as Regras de Transparência no âmbito do Acordo de Paris, https://unfccc.int/docu-
ments/268136

IPCC, resultados do GST, etc.), ou para responde-
rem a um maior apoio público ou político à ação cli-
mática. Um estudo encomendado pela Iniciativa 
Internacional para o Clima em 202229 identifica as 
principais lições das experiências dos países em 
desenvolvimento no processo de atualização das suas 
NDC com o objetivo de fornecer orientações para 
um apoio eficaz à atualização das NDC.

4.6	� Outras questões relacionadas 
com as NDC

4.6.1	� Prestação de contas e acompanhamento 
dos progressos das NDC

A prestação de contas das NDC refere-se aos proces-
sos, regras e princípios aplicados pelas Partes no 
acompanhamento dos progressos realizados na 
implementação e consecução das suas NDC.30

No âmbito do Acordo de Paris, todas as Partes têm 
de prestar contas das suas NDC e fornecerão 
informações sobre essa prestação de contas nos 
seus BTR no âmbito do ETF. Isto deve ser feito de 
acordo com metodologias acordadas e métricas 
comuns.

No âmbito do Acordo de Paris, as obrigações de 
“prestação de contas” e de “acompanhamento dos 
progressos” são semelhantes. Este facto resulta do 
processo de negociação em que as orientações de 
prestação de contas e as modalidades, procedimentos 
e diretrizes do ETF estavam a ser negociadas em 
paralelo. Na prática, as Partes comunicarão o “acom-
panhamento dos progressos realizados na implemen-

https://unfccc.int/ndc-synthesis-report-2022
https://unfccc.int/documents/624441
https://www.international-climate-initiative.com/en/iki-media/publication/on-the-road-to-2025-lesson
https://www.international-climate-initiative.com/en/iki-media/publication/on-the-road-to-2025-lesson
https://unfccc.int/documents/268136
https://unfccc.int/documents/268136
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tação e consecução do seu NDC” nos seus BTR, e 
fá-lo-ão em conformidade com as “orientações de 
prestação de contas” acordadas como parte do con-
junto de regras do Acordo de Paris.31

As “orientações de prestação de contas” exigem, por 
exemplo, a utilização de metodologias do IPCC e de 
métricas acordadas para calcular os equivalentes de 
CO2 para outros GEE. As orientações incluem tam-
bém uma série de disposições relacionadas com a 
prestação de contas das emissões e remoções de GEE 
por sumidouros, em particular as florestas. Outro 
requisito fundamental é a coerência entre as metodo-
logias utilizadas para calcular as bases de referência e 
as utilizadas para acompanhar os progressos. As 
orientações de prestação de contas estão estreita-
mente relacionadas com a preparação de inventários 
de GEE, uma vez que estes são a principal fonte de 
informação para a prestação de contas e o acompa-
nhamento dos progressos das NDC. A maioria das 
Partes expressou as suas NDC em termos de emis-
sões de GEE e utilizará esta informação para acom-
panhar os progressos e a prestação de contas das suas 
NDC. 

As regras para a apresentação de relatórios sobre o 
“acompanhamento dos progressos” foram especifica-
das nas MPGs (cf. Capítulo 6.3). As orientações em 
matéria de transparência adotadas em Glasgow (cf. 
Capítulo 6.3.1) contêm ainda o conjunto de quadros 
que serão utilizados para comunicar os progressos 
realizados na implementação e consecução das 
NDC. Estes quadros foram concebidos para acomo-
dar todos os tipos de objetivos das NDC. Se uma 
Parte não monitorizar a sua NDC em termos de 
emissões de GEE, deve definir o indicador para 
monitorizar o progresso da sua NDC e especificar 
como é calculado o indicador. Tal como os quadros 
de relatórios, as orientações de prestação de contas 

31	 Anexo II da Decisão 4/CMA.1

32	 Anexo à Decisão 18/CMA.1, https://unfccc.int/documents/193408

33	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 12, do Acordo de Paris Acesso ao registo de NDC: https://unfccc.int/NDCREG

também contemplam diferentes tipos de objetivos 
das NDC.

Para todas as Partes que recorrem à cooperação 
voluntária no âmbito do artigo 6.º, quer como for-
necedores quer como compradores de resultados 
internacionais de mitigação (ITMO), existe o requi-
sito de adicionar ou subtrair a transferência de 
ITMO ao seu nível de emissões declarado num ano 
específico. Isto é conhecido como um ajustamento 
correspondente e é uma componente do acompa-
nhamento dos progressos das NDC. Os ajustamen-
tos correspondentes são importantes para evitar a 
dupla contagem das reduções de emissões. As regras 
para os ajustamentos correspondentes asseguram 
que cada redução de emissões (ou reforço de um 
sumidouro) seja contabilizada para o cumprimento 
de apenas uma NDC e não para o cumprimento de 
várias NDC. As regras para os ajustamentos corres-
pondentes foram adotadas pela CMA,32 e devem ser 
seguidas quando as Partes comunicam a implemen-
tação e o cumprimento das suas NDC nos seus 
BTR. 

4.6.2	 O registo de NDC

As NDC serão registadas num registo público33 que 
será mantido pelo Secretariado da CQNUAC. Em 
Katowice, as Partes acordaram as modalidades e pro-
cedimentos para este registo público, tendo o registo 
final sido acordado em Glasgow. As principais carate-
rísticas do registo das NDC são o facto de conter as 
NDC atuais e todas as registadas anteriormente e de 
indicar o número da versão de cada documento apre-
sentado. Trata-se, por conseguinte, de uma compo-
nente adicional para assegurar a transparência, bem 
como a confiança e a responsabilidade entre as Par-
tes. O registo de NDC oferece a opção de filtrar por 
Parte, bem como pelas datas de fim e início da 

https://unfccc.int/documents/193408
https://unfccc.int/NDCREG
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NDC. As NDC mais antigas podem ser acedidas 
definindo o filtro de “estado” correspondente como 
“arquivado”.

4.7	Apoio ao trabalho de NDC

As Partes sublinharam que deve ser prestado apoio às 
Partes que são países em desenvolvimento para a 
implementação do artigo 4.º do Acordo de Paris, 
incluindo a preparação das NDC.34 Existe uma série 
de programas de apoio que prestam assistência téc-
nica e reforçam as capacidades dos países em relação 
às suas NDC, incluindo o Programa de Apoio às 
NDC do PNUD35, o Mecanismo de Apoio às NDC 
do Banco Mundial36, a Plataforma Avançada de 
NDC do Banco Asiático de Desenvolvimento,37 e 
muitos projetos bilaterais. Uma vez que as LT-LEDS 
estão estreitamente ligadas às NDC, alguns progra-
mas de apoio às NDC também apoiam o desenvolvi-
mento de LT-LEDS.

Existe também apoio disponível para as LT-LEDS, 
por exemplo através da 2050 Pathways Platform 
(Plataforma de Caminhos para 2050) e do intercâm-
bio entre pares de Partes facilitado pelo Secretariado 
da CQNUAC38, bem como através de organizações 
bilaterais e multilaterais.

A NDC Partnership (Parceria NDC) apoia os seus 
países membros e instituições na mobilização e coor-
denação de apoio técnico e financeiro para a imple-
mentação dos NDC e o aumento do nível de ambi-
ção.39 Um processo orientado para o país serve de 
mecanismo de correspondência entre os pedidos dos 

34	 Ver Decisão 4/CMA.1

35	 https://climatepromise.undp.org/research-and-reports/ndc-support-programme-overview

36	 https://documents.worldbank.org/pt/publication/documents-reports/documentdetail/331621617187361678

37	 https://www.adb.org/sites/default/files/publication/536516/ndc-advance-flyer.pdf

38	 https://www.2050pathways.org/, contacto para o Grupo de Amigos das LT-LEDS da CQNUAC: LT-LEDS@unfccc.int

39	 https://ndcpartnership.org/

40	 https://ndcpartnership.org/sites/default/files/2023-09/ndcp-lt-leds-brochure-v7-050523.pdf

41	 Consultar o Artigo 2.º, n.º 1, alínea c) do Acordo de Paris

países e as contribuições dos doadores, com o obje-
tivo de aumentar a coordenação, o empenho e o ali-
nhamento dos doadores com os objetivos climáticos 
nacionais. Na COP27, a NDC Partnership lançou 
um apelo temático sobre a estratégia de longo prazo 
e a atualização, alinhamento e reforço dos NDC, a 
fim de facilitar o apoio aos países em desenvolvi-
mento sobre estes dois temas. O convite é válido até 

2025.40

4.8	� Fluxos de financiamento  
climático

Como um dos seus objetivos a longo prazo, o Acordo 
de Paris sublinha a necessidade de tornar os fluxos 
financeiros coerentes com as baixas emissões de GEE 
e as trajetórias de desenvolvimento resilientes às altera-
ções climáticas.41 Na conferência sobre alterações cli-
máticas de 2022, as Partes lançaram o “diálogo de 
Sharm el-Sheikh” sobre uma compreensão aprofun-
dada do âmbito do Artigo 2.º, n.º 1, alínea c) e da sua 
complementaridade com o Artigo 9.º (que aborda o 
apoio financeiro). O acesso ao financiamento será 
crucial para a implementação bem-sucedida das 
NDC e, para além do apoio específico às NDC acima 
referido, a compatibilização de todos os fluxos finan-
ceiros com o Acordo de Paris desempenhará um papel 
fundamental nesse sentido, especialmente a longo 
prazo. As Partes podem, por conseguinte, decidir efe-
tuar uma revisão ou atualizar uma revisão anterior, 
identificando os fluxos financeiros e a medida em que 
são coerentes com a NDC e com qualquer estratégia a 
mais longo prazo (ver o Capítulo 5 seguinte).

https://climatepromise.undp.org/research-and-reports/ndc-support-programme-overview
https://documents.worldbank.org/pt/publication/documents-reports/documentdetail/331621617187361678
https://www.adb.org/sites/default/files/publication/536516/ndc-advance-flyer.pdf
https://www.2050pathways.org/
mailto:LT-LEDS%40unfccc.int?subject=
https://ndcpartnership.org/
https://ndcpartnership.org/sites/default/files/2023-09/ndcp-lt-leds-brochure-v7-050523.pdf


18

5	 Estratégias de Desenvolvimento de Baixas  
Emissões a Longo Prazo - LT-LEDS

5.1	Contexto

O Acordo de Paris estabelece que todas as Partes no 
Acordo deveriam esforçar-se por criarestratégias de 
desenvolvimento de baixas emissões a longo prazo 
(LT-LEDS) para meados do século que sejam coeren-
tes com os objetivos do Acordo de Paris. As Partes 
foram convidadas a comunicar essas estratégias ao 
Secretariado da CQNUAC até 2020.42 Na COP26, 
as Partes foram instadas a comunicar, até à COP27, 
as suas LTS “com vista a transições justas para emis-
sões líquidas zero até meados do século ou por volta 
dessa data”, caso ainda não o tenham feito. Convidou 
igualmente as Partes a atualizarem regularmente as 
estratégias, conforme adequado, e registou a impor-
tância do seu alinhamento com as NDC.43 Do 
mesmo modo, na conferência sobre alterações climá-
ticas realizada em Sharm el-Sheikh, em novembro de 
2022, a CMA instou as Partes que ainda não o fize-
ram a comunicar essas estratégias até à sua próxima 
sessão.44 Tal como referido no Capítulo 2, 60 Partes 
apresentaram as suas LT-LEDS até maio de 2023.

As LT-LEDS têm um papel particularmente impor-
tante a desempenhar, uma vez que estabelecem a 
visão e os objetivos a longo prazo para o país e defi-
nem um roteiro para a redução profunda das emis-
sões de gases de efeito estufa e as transformações seto-
riais em toda a economia que são necessárias para 
atingir os objetivos de temperatura do Acordo de 
Paris. Referente ao Artigo 2.º, alínea b), do Acordo 
de Paris, os países em desenvolvimento identificam 
predominantemente riscos climáticos a longo prazo, 
impactos e prioridades de adaptação nas suas estraté-
gias. As LT-LEDS ajudarão a orientar os níveis de 
ambição nas futuras NDC e a assegurar um desen-
volvimento político mais eficaz em matéria de clima, 
uma utilização mais eficiente dos recursos e a promo-
ção de outros benefícios ou sinergias com outros 

42	 Consultar o Artigo 4.º, n.º 19, do Acordo de Paris e o parágrafo 35 da Decisão da COP que acompanha o Acordo de Paris

43	 Decisão 1/CMA.3, https://unfccc.int/documents/460950

44	 Decisão 1/CMA.4, https://unfccc.int/documents/624441

objetivos socioeconómicos. Um número crescente de 
países e de intervenientes subnacionais fixou objeti-
vos ambiciosos para meados do século, com mais de 
50 países a estabelecerem objetivos de “neutralidade 
climática” ou “emissões líquidas zero”, o que significa 
que, num determinado ano, todas as emissões de 
gases de efeito estufa remanescentes das fontes são 
compensadas por remoções por sumidouros. Como 
uma variação da neutralidade climática, alguns países 
definiram a “neutralidade carbónica” como um obje-
tivo a longo prazo, o que significa que todas as emis-
sões de dióxido de carbono (mas não de outros gases 
de efeito estufa) são equilibradas por remoções por 
sumidouros.

5.2	� Aumento da ambição nas 
LT-LEDS

Tal como referido na Secção 4.5, existe uma forte 
ligação entre as NDC e as Estratégias de Desenvolvi-
mento de Baixas Emissões a Longo Prazo (LT-LEDS) 
no contexto da ambição. Como tal, as LT-LEDS têm 
de ser suficientemente ambiciosas e estar em confor-
midade com o objetivo do Acordo de Paris de limitar 
o aumento da temperatura global. Embora o Acordo 
de Paris não preveja a obrigação de atualizar regular-
mente as LT-LEDS, há muitas razões, expostas na 
Secção 4.5, para aumentar a ambição das NDC que 
também se aplicam às LT-LEDS. Especificamente 
para as LT-LEDS, podem ser consideradas as seguin-
tes razões para aumentar a ambição:

•	 Com base em novos dados provenientes de estu-
dos ou da interação com as partes interessadas, tor-
nam-se viáveis ações de mitigação mais ambiciosas 
a médio e longo prazo, pelo que pode ser definido 
um objetivo de longo prazo mais ambicioso.

•	 Os avanços tecnológicos e a quedados preços das 

https://unfccc.int/documents/460950
https://unfccc.int/documents/624441
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energias renováveis permitem uma descarboniza-
ção mais rápida e reforçam o objetivo a longo 
prazo em conformidade.

•	 Aumentar a ambição é uma declaração política 
forte para outros países, não só a curto, mas tam-
bém a longo prazo.

5.3	� Alinhamento das NDC e das 
LT-LEDS para objetivos mais 
ambiciosos em matéria de 
política climática

As LT-LEDS desempenham também um papel cru-
cial na informação das decisões de curto e médio 
prazo sobre os fluxos de investimento no domínio do 
clima, as políticas, as ações e as futuras apresentações 
de NDC. As NDC, por sua vez, servem de instru-
mento de implementação das visões de longo prazo. 
O alinhamento entre as LT-LEDS e as NDC pode 
garantir a utilização eficiente dos recursos, evitar ati-
vos irrecuperáveis e reduzir substancialmente os cus-
tos de implementação a longo prazo. Por exemplo, se 
um país só olhar para o curto prazo, pode decidir que 
passar do carvão para o gás seria uma forma ade-
quada de reduzir as emissões de GEE. No entanto, a 
análise da perspetiva a mais longo prazo pode sim-
plesmente mostrar que o investimento em infraestru-
turas de gás irá prender o país numa trajetória que 
não é compatível com o objetivo de emissões a mais 
longo prazo e que, em vez disso, é necessária uma 
mudança mais transformadora para as energias reno-
váveis.

De um modo mais geral, as LT-LEDS influenciam a 
ação a curto prazo ao:

•	 Ajudar a definir áreas estratégicas em que a ação a 
curto e médio prazo é crucial para a realização dos 
objetivos a longo prazo,

•	 Desbloquear oportunidades de mitigação a longo 
prazo, e

•	 Fornecer sinais políticos fortes e apoio à ação a 

curto e médio prazo (Falduto e Rocha 2020).

Estes sinais políticos podem também ajudar a gerar 
apoio financeiro ou tecnológico. Dentro de um país, 
os sinais políticos enviados aos agentes económicos 
relativamente ao alinhamento das perspetivas de 
longo prazo com a ação climática de curto prazo 
podem desencadear transformações sectoriais e inves-
timentos que aumentem a ambição e ajudem os paí-
ses a atingir os seus objetivos de longo prazo.

Consequentemente, ao atualizar as NDC, é impor-
tante avaliar se qualquer novo objetivo das NDC está 
em conformidade com uma trajetória para alcançar 
os objetivos de longo prazo estabelecidos nas mais 
recentes LT-LEDS. Do mesmo modo, ao formular a 
visão a longo prazo para o desenvolvimento com 
emissões líquidas zero, os objetivos das NDC deve-
riam servir de base. O alinhamento entre as NDC e 
as LT-LEDS é uma componente essencial do planea-
mento da aplicação das NDC mencionado na Secção 
4.4.

Para conseguir manter as NDC e as LT-LEDS ali-
nhadas, é fundamental fornecer ou utilizar uma 
estrutura institucional nacional única, assegurar a 
consideração de todas as políticas e planos nacionais e 
sectoriais existentes e planeados e envolver todas as 
partes interessadas afetadas do governo, do sector pri-
vado e da sociedade civil para gerar uma forte adesão 
política. Os fluxos financeiros a curto e a longo 
prazo, como os investimentos nos países ou o apoio 
prestado aos países em desenvolvimento, também 
têm de ser alinhados com os objetivos a longo prazo. 
Em conclusão, os principais benefícios do desenvolvi-
mento de uma LT-LEDS e do seu alinhamento com 
a NDC de um país são o facto de ajudar os países a 
definir um roteiro para transformações profundas e 
sectoriais em toda a economia e, por conseguinte, 
ajudar a manter a coerência dos objetivos de redução 
das emissões, o planeamento de ações de mitigação 
eficazes a curto prazo em conformidade com os obje-
tivos do Acordo de Paris e a utilização eficiente dos 
recursos.
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6.1	�Resumo das principais etapas 
e questões para os decisores 
políticos

As principais etapas e questões que os decisores 
políticos podem querer considerar no que respeita 
à transparência no âmbito do Acordo de Paris são 
descritos abaixo. 

Nas subsecções seguintes são apresentados mais 
pormenores. Tal como nos capítulos anteriores 
(Capítulo 4 da presente nota de orientação), a 

tónica é colocada na transparência das ações de 
mitigação, mas também são feitas referências à 
transparência da adaptação e do apoio. 

Para orientar os países no planeamento do processo 
de preparação do seu BTR, a Ferramenta de 
Orientação e Roteiro do BTR foi desenvolvida pela 
Parceria para Transparência no Acordo de Paris 
(PATPA) e pela Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO). Para 
mais informações sobre esta ferramenta, consulte a 
Secção 6.4.

6	 O Quadro de Transparência Reforçada - ETF

•	 Revisar os Capítulos II a VI das modalidades, procedimentos e diretrizes para o Quadro de Transparência 
Reforçada45 e os anexos às orientações em matéria de transparência , bem como as suas disposições e 
processos atuais para a estrutura de mensuração, relato e verificação (MRV) existente no âmbito da 
CQNUAC e considerar onde é necessário mais trabalho para se tornar compatível com as Regras de 
Transparência (ETF) [Secção 6.3].

•	 Os primeiros BTR no âmbito do ETF deverão ser entregues em 2024. Mapear o que é necessário fazer até 
2024 para cumprir o ETF. Esclarecer os seus marcos e identificar quem tem de estar envolvido [Secção 
6.4]. Neste contexto, as principais considerações podem ser as seguintes:

•	 Colmatar eventuais lacunas nas disposições institucionais em matéria de transparência46 no âmbito 
do Acordo de Paris, tanto quanto possível com base no que já está em vigor.

•	 Identificar se é necessário utilizar qualquer uma das opções de flexibilidade oferecidas pelas MPGs e 
documentar os motivos [Secção 6.3]. Verificar se todas as informações que não estão sujeitas a dis-
posições de flexibilidade podem ser recolhidas até 2024.

•	 Continuar a desenvolver competências técnicas e capacidades para lidar com várias questões meto-
dológicas dos inventários de GEE que, anteriormente, só eram incentivadas para as partes que eram 
países em desenvolvimento [Secção 6.5].

•	 Preparar a apresentação de relatórios sobre o acompanhamento dos progressos realizados na imple-
mentação e consecução da NDC, definindo o(s) indicador(es) adequado(s) para o(s) objetivo(s) da 
NDC.

•	 Preparar cálculos das reduções de emissões de GEE esperadas das ações, políticas e medidas, na 
medida do possível, por exemplo, seguindo a Norma de Política e Ação do WRI.47

45	 Anexo à Decisão 18/CMA.1, https://unfccc.int/documents/193408

46	 Decisão 5/CMA.3, https://unfccc.int/documents/460951

47	 https://www.wri.org/publication/policy-and-action-standard

https://unfccc.int/documents/193408
https://unfccc.int/documents/460951
https://www.wri.org/publication/policy-and-action-standard
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•	 Incentivar a transparência da adaptação (também conhecida como monitorização e avaliação da adapta-
ção) a ser integrada no processo do Plano Nacional de Adaptação (NAP). Preparar a elaboração de rela-
tórios sobre os impactos das alterações climáticas e a adaptação às mesmas como parte dos BTR e/ou 
de uma comunicação sobre a adaptação [Secção 6.7]. 

•	 Assegurar que existe um entendimento claro do apoio necessário para a implementação da NDC, incluindo 
financiamento, capacitação e transferência de tecnologia, e preparar a comunicação deste apoio e do 
apoio recebido no BTR [Secção 6.8].

•	 Considerar as necessidades em termos de capacidade para o que precede e as potenciais fontes de apoio, 
por exemplo através da Iniciativa de Capacitação para a Transparência (CBIT) criada no âmbito do Acordo 
de Paris [Secção 6.9].

•	 Utilizar os BUR finais a comunicar no âmbito da estrutura de MRV existente como forma de reforçar a 
capacidade e os conhecimentos especializados do ETF, por exemplo, comunicando no BUR final parâme-
tros selecionados exigidos pelo ETF. 

•	 Utilizar a Revisão Técnica por Especialistas e a Análise Multilateral e Facilitadora de Progressos para 
reforçar as capacidades e melhorar os relatórios. Uma opção é nomear especialistas nacionais para a Lista 
de Especialistas da CQNUAC para a revisão dos BTR, a fim de adquirir experiência no processo de revisão 
no âmbito do ETF [Secção 6.6].

6.2	�Contexto da transparência no 
âmbito do Acordo de Paris

O artigo 13.º do Acordo de Paris estabelece o Qua-
dro de Transparência Reforçada (ETF) para a ação 
climática (mitigação e adaptação) e o apoio. No 
âmbito desta estrutura, todas as Partes são obriga-
das a comunicar regularmente as suas emissões de 
GEE e os progressos registados na implementação 
e na concretização das suas contribuições para a 
mitigação previstas nas suas NDC. Embora se 
trate, pela primeira vez, de uma estrutura comum 
para todas as Partes, os países em desenvolvimento 
beneficiam de flexibilidade se as suas capacidades 
não estiverem ainda a um nível que lhes permita 
cumprir todos os requisitos e melhorar a comuni-
cação de informações ao longo do tempo. A 
pedido das Partes, foi criada uma Iniciativa de 
Capacitação para a Transparência (CBIT) para aju-
dar os países em desenvolvimento a criar as insti-
tuições e os processos necessários para cumprir o 
ETF (ver Secção 6.9 para mais pormenores). Note-

-se que, entre outras utilizações, a implementação 
do ETF apoiará o contributo para o balanço global 
e, assim, associará as disposições em matéria de 
transparência ao aumento da ambição em futuros 
ciclos de atualização das NDC. 

O ETF baseia-se e reforça as disposições de trans-
parência existentes no âmbito da Convenção. No 
caso dos países em desenvolvimento, isto significa 
aproveitar as experiências existentes na preparação 
das Comunicações Nacionais (NC), dos Relatórios 
de Atualização Bienais (BUR) e da participação no 
processo de Consulta e Análise Internacionais 
(ICA).
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Balanço Global 

O GST é um processo de dois anos, que será realizado de cinco em cinco anos para avaliar os progressos 
coletivos no sentido de alcançar a finalidade e os objetivos a longo prazo do Acordo de Paris. O primeiro 
GST-1 termina em 2023 e analisará as informações comunicadas pelas Partes no âmbito da Convenção (NC, 
inventários de GEE, BUR, etc.), as apresentações de partes interessadas não pertencentes às Partes e contri-
butos como o Sexto Relatório de Avaliação do IPCC. Os resultados do GST informarão as futuras NDC sobre 
as melhores práticas, os desafios e as oportunidades para reforçar a ambição e a ação em matéria de clima. 
O GST-2 seguinte, que terminará em 2028, utilizará as informações comunicadas no âmbito do Quadro de 
Transparência Reforçada (ETF). O ETF ajudará a fomentar a confiança mútua entre as Partes e a promover a 
aplicação eficaz das ações climáticas necessárias para alcançar os objetivos a longo prazo do Acordo de 
Paris.
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Figura 5: �Visão geral do Quadro de Transparência Reforçada e capítulos do Relatório Bienal de 
Transparência48

Fonte: �Compilação própria baseada nas modalidades, procedimentos e diretrizes do Quadro de Transparência 
Reforçada49 

48	 Note-se que a Revisão Técnica por Especialistas (TER) se aplica ao apoio prestado, mas não ao apoio recebido, daí a caixa sombreada 
mais clara sob o apoio para o “Processo de revisão”.

49	 Decisão 18/CMA.1, https://unfccc.int/documents/193408

50	 Decisão 18/CMA.1, https://unfccc.int/documents/193408

6.3	�Modalidades, Procedimentos 
e Diretrizes (MPGs) para a 
implementação do Quadro de 
Transparência Reforçada

Na conferência de Katowice sobre as alterações cli-
máticas, em 2018, foram adotadas as modalidades, 

procedimentos e diretrizes (MPGs)50 para a opera-
cionalização do ETF. As MPGs baseiam-se, 
nomeadamente, na experiência adquirida com a 
aplicação dos requisitos relacionados com a trans-
parência no âmbito da Convenção e do Protocolo 
de Quioto. Tal como acima referido, estas MPGs 
aplicam-se a todas as Partes, proporcionando 

Relatório Bienal de Transparência (BTR)
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Consideração Facilitativa e Multilateral dos 
Progressos (FMCP)

Relatório de Inventário Nacional

Informações necessárias para acompanhar os 
progressos realizados na implementação e 
consecução da sua NDC

Informações sobre os impactos e a adaptação 
às alterações climáticas

Informações sobre o apoio financeiro, de 
transferência de tecnologia e de capacitação 
prestado e mobilizado

Informações sobre os apoios financeiros, de 
transferência de tecnologia e de capacitação 
necessários e recebidos

Obrigatório para as Partes que são países desenvolvidos; as outras 
Partes que prestaram apoio deveriam comunicar esta informação

Obrigatório para 
todas as Partes

Revisão Técnica por 
Especialistas (TER)

https://unfccc.int/documents/193408
https://unfccc.int/documents/193408
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simultaneamente flexibilidade aos países em desen-
volvimento que ainda não podem cumprir todos 
os requisitos. As Partes que são países em desenvol-
vimento podem determinar, com base nas suas 
capacidades, quais as opções de flexibilidade a que 
devem recorrer. Terão de explicar quais as opções 
de flexibilidade que escolhem utilizar, quais os con-
dicionalismos de capacidade que tornam necessário 
utilizar as opções de flexibilidade escolhidas e for-
necer prazos para melhorias relativas a esses condi-
cionalismos de capacidade.

As MPGs estabelecem a forma como, no âmbito 
do ETF, os relatórios de transparência bienais 
(BTR) serão apresentados por todas as Partes de 
dois em dois anos (os LDC e os SIDS podem apre-
sentar BTR à sua discrição). As informações apre-
sentadas por cada uma das Partes serão objeto de 
um processo de revisão e análise em duas fases.

Em primeiro lugar, o BTR será submetido a uma 
revisão técnica por especialistas (TER) internacio-
nais e, em segundo lugar, cada Parte participará 
numa análise multilateral e facilitadora dos pro-
gressos relativos aos esforços e à respetiva imple-
mentação e realização da sua NDC.51 Esta avalia-
ção dos progressos consiste numa sessão escrita e 
oral de perguntas e respostas. 

A Figura 5, acima, dá uma visão geral das áreas do 
ETF, dos formatos de relatório e do processo de 
revisão e análise. Os BTR substituem os atuais 
requisitos de apresentação de relatórios bienais para 
os países em desenvolvimento e desenvolvidos, 
devendo o primeiro BTR ser apresentado até 31 de 
dezembro de 2024, conforme decidido na COP24. 
Até lá, os países em desenvolvimento continuam a 
apresentar BUR e, ao fazê-lo, adquirem a experiên-
cia necessária para cumprir os requisitos de trans-
parência no âmbito do Acordo de Paris. É de 
salientar que continuam a ser válidas outras dispo-

51	 Note-se que estes processos se baseiam nos atuais processos de Avaliação e Revisão Internacional para os países desenvolvidos e de 
Consulta e Análise Internacionais para os países em desenvolvimento.

sições em matéria de apresentação de relatórios no 
âmbito da CQNUAC, nomeadamente as disposi-
ções relativas às Comunicações Nacionais (NC). 
No entanto, as Partes podem apresentar a sua NC 
e o seu BTR como um único relatório, e a infor-
mação que é exigida tanto nas NC como nos BTR 
tem de ser comunicada apenas uma vez, em con-
formidade com as MPGs.

Como se pode ver na Figura 5, os capítulos sobre o 
relatório de inventário nacional e sobre a informa-
ção necessária para acompanhar os progressos na 
implementação e cumprimento das NDC são obri-
gatórios para todas as Partes. Todas as Partes deve-
riam comunicar informações sobre os impactos e a 
adaptação às alterações climáticas. Os países em 
desenvolvimento deveriam também fornecer infor-
mações sobre o apoio financeiro, tecnológico e de 
desenvolvimento de capacidades necessário e rece-
bido. Caso prestem ou mobilizem eles próprios 
apoio, deveriam também comunicar esse apoio.

As partes terão a opção de integrar as suas apresen-
tações de BTR e NC, acrescentando capítulos exi-
gidos pelas diretrizes de comunicação de NC mas 
não exigidos pelas MPGs.

As MPGs especificam o conteúdo dos BTR e 
incluem orientações pormenorizadas sobre os 
seguintes aspetos, como mostra a Figura 5:

•	 Relatório de inventário nacional sobre emissões 
antrópicas por fontes e remoções por sumidouros 
de GEE (apresentado como relatório autónomo 
ou como componente de um BTR).

•	 Informações necessárias para acompanhar os pro-
gressos realizados na implementação e consecução 
das NDC.

•	 Informações relacionadas com os impactos e a 
adaptação às alterações climáticas (note-se que 
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pode ser apresentada uma comunicação sobre 
adaptação como componente de um BTR ou em 
conjunto com ele; ver Secção 6.7 para mais por-
menores).

•	 Informações sobre o apoio financeiro, o desenvol-
vimento e a transferência de tecnologias, bem 
como sobre o apoio à capacitação necessário e 
recebido (ver Secção 6.8 para mais pormenores).

•	 Informação sobre apoio financeiro, desenvolvi-
mento e transferência de tecnologia, bem como 
apoio ao desenvolvimento de capacidades pres-
tado e mobilizado (exigido para as Partes que são 
países desenvolvidos; outras Partes que prestam 
apoio deveriam também comunicar esta informa-
ção).

•	 Opções de flexibilidade escolhidas, restrições de 
capacidade relevantes e prazos de melhoria.

Podem ser encontradas informações pormenoriza-
das no anexo às modalidades, procedimentos e 
diretrizes para o ETF.52 As orientações pormenori-
zadas sobre o ETF e os requisitos de informação e 
revisão acordados nesta decisão podem ser encon-
tradas nas seguintes publicações:

•	 Manual de Referência para o ETF no âmbito do 
Acordo de Paris (CQNUAC 2022).53

•	 Manual técnico para as Partes que são países em 
desenvolvimento sobre a preparação para a imple-
mentação do ETF no âmbito do Acordo de Paris 
(CGE 2020).54

•	 Perguntas frequentes sobre a operacionalização do 
ETF (CQNUAC 2021).55

As MPGs também orientam o processo de revisão 

52	 Decisão 18/CMA.1, https://unfccc.int/documents/1 93408

53	 https://unfccc.int/documents/2681 36

54	 https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/consultative-group-of-experts-cge/cge-training-materials/enhanced-
-transparency-framework-technical-material#eq-1; disponível em português: https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ETF%20Han-
dbook%20-first%20edition%20June%202020_PT.pdf

55	 https://unfccc.int/documents/227799

a que todos os BTR devem ser submetidos. Este 
processo de revisão centrar-se-á nos elementos 
obrigatórios dos BTR. É de salientar que, para os 
países em desenvolvimento, apenas as informações 
relacionadas com os inventários nacionais de GEE 
e o acompanhamento dos progressos realizados na 
implementação e consecução das medidas de miti-
gação da NDC de um país são obrigatórias e, 
como tal, estarão sujeitas à TER. A TER não ava-
liará se os condicionalismos de capacidade comu-
nicados justificam as opções de flexibilidade esco-
lhidas.

6.3.1	� Esboços de relatórios, tabelas comuns 
de relatórios e formato tabular comum

Para garantir que as informações comunicadas são 
transparentes e comparáveis entre as Partes, foram 
adotadas orientações adicionais na COP26 de 
Glasgow, em 2021, como se segue:Tableaux de 
reddition de comptes communs pour les inventai-
res de GES. 

Tabelas comuns de relatórios de informações sobre 
o inventário de GEE.

•	 Formatos tabulares comuns para a comunicação 
eletrónica de informações destinadas a acompa-
nhar os progressos na consecução das NDC e a 
apoiar o financiamento, o desenvolvimento tecno-
lógico e o transporte, bem como a capacitação.

•	 Esboços do BTR, do documento de inventário 
nacional de GEE e do relatório TER.

https://unfccc.int/documents/1 93408
https://unfccc.int/documents/2681 36
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/consultative-group-of-experts-cge/cge-training-materials/enhanced-transparency-framework-technical-material#eq-1; disponível em português: https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ET
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/consultative-group-of-experts-cge/cge-training-materials/enhanced-transparency-framework-technical-material#eq-1; disponível em português: https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ET
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/consultative-group-of-experts-cge/cge-training-materials/enhanced-transparency-framework-technical-material#eq-1; disponível em português: https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ET
https://unfccc.int/documents/227799
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Paris 2015

Transparência da ação 
(Artigos 13.º, n.º 7, e 13.º, n.º 8)

Transparência do apoio 
(Artigos 13.º, n.º 9 e 13.º, n.º 10)

Revisão e análise 
(Artigo 13.º, n.º 11, e 13.º, n.º 12)

Quadro de Transparência 
Reforçado (Artigo 13.º do 

Acordo de Paris)

Katowice 2018

Modalidades, procedimentos e 
diretrizes (MPG) (Anexo à 

Decisão 18/CMA.1)

II. Relatório de Inventário Nacional

I. Introdução

Glasgow 2021

Orientações em matéria de 
transparência 

(Decisão 5/CMA.3)

Anexo I - Tabelas comuns de 
relatórios

Anexo II - Formatos tabulares 
comuns

IV. Impactos e adaptação

V. Apoios prestados e mobilizados
Anexo III - Formatos tabulares 
comunsVI. Apoios necessários e recebidos

VII. Revisão técnica por especia-
listas

III. Informações necessárias 
para acompanhar os progressos

Anexo IV - Esquema do relatório 
bienal de transparência

Anexo V - Esboço do documento de 
inventário nacional

VIII. Análise multilateral e 
facilitadora dos progressos 
realizados

Anexo VII - Programa de formação 
para especialistas técnicos

Anexo VI - Esboço do relatório de 
revisão técnica por especialistas

Figura 6: �Elementos do Artigo 13.º do Acordo de Paris, capítulos das MPGs e anexos das orien-
tações em matéria de transparência

Fonte: Moosmann e Herold (2022) 

A Figura 6 apresenta uma visão geral dos anexos 
acordados em Glasgow como parte das “Orienta-
ções para a operacionalização das modalidades, 
procedimentos e diretrizes para as regras de trans-
parência referidas no artigo 13.º.56 Para mais por-
menores sobre cada um dos anexos e as implica-
ções da decisão sobre a apresentação de relatórios 

BTR, consultar Moosmann e Herold (2022).57

6.4	Preparação para o ETF

Tal como acima referido, o ETF baseia-se na estru-
tura de MRV existente e, como tal, todos os países 
já estarão a cumprir alguns requisitos no âmbito do 
ETF. Mas, inevitavelmente, haverá alguns aspetos 
do ETF que os países ainda não cumpriram 
quando prepararam relatórios anteriores. Um 
roteiro sobre a forma como estes aspetos serão 

56	 Decisão 5/CMA.3, https://unfccc.int/documents/460951

57	 https://www.oeko.de/fileadmin/oekodoc/WP-Transparency-Guidance.pdf

58	 https://transparency-partnership.net/publications-tools/btr-guidance-and-roadmap-tool

abordados até 2024 ajuda a cumprir atempada-
mente os requisitos do ETF. Este roteiro deveria,i-
dealmente, identificar o que um país precisa de 
fazer para se tornar “pronto para o ETF”, quando é 
que estas atividades devem ter lugar e quem estará 
envolvido.A Ferramenta de Orientação e Roteiro 
de BTR,58 foi desenvolvida pela Parceria para 
Transparência no Acordo de Paris (PATPA) e pela 
Organização das Nações Unidas para a Alimenta-
ção e a Agricultura (FAO). Em seis etapas princi-
pais, os utilizadores ficam a conhecer os principais 
elementos a considerar no planeamento de um 
BTR e as boas práticas e recomendações para 
melhorar a qualidade do processo ao longo do 
tempo. A ferramenta interativa destina-se a facilitar 
o planeamento a longo prazo e a ajudar na estrutu-
ração e elaboração de um roteiro para a preparação 
do processo de BTR. A ferramenta está disponível 
em inglês, espanhol, português, francês e russo.

https://unfccc.int/documents/460951
https://www.oeko.de/fileadmin/oekodoc/WP-Transparency-Guidance.pdf
https://transparency-partnership.net/publications-tools/btr-guidance-and-roadmap-tool
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Ao preparar esse roteiro, os países deveriam ter em 
conta quaisquer requisitos de transparência previs-
tos na política ou na legislação nacional. Por exem-
plo, uma lei nacional sobre alterações climáticas 
pode exigir a criação de determinados sistemas de 
comunicação de informações e tais requisitos deve-
riam ser incluídos no roteiro.

A Figura 7 apresenta um exemplo hipotético do 
processo de preparação do BTR. As várias etapas 
da recolha de dados ocupam uma grande parte do 
ciclo de dois anos. Este facto sublinha a importân-
cia de estabelecer disposições estáveis para a recolha 
de dados e a apresentação de relatórios. Para além 
do estabelecimento de disposições institucionais, é 
importante obter a adesão política, criar uma 
equipe de coordenação do BTR, identificar even-
tuais lacunas e chegar a acordo sobre o conteúdo 
do BTR o mais cedo possível no processo.

6.5	�Principais diferenças entre os 
BTR e os BUR

Existem algumas diferenças notáveis no que diz 
respeito ao âmbito das informações atualmente 

59	 As Partes são encorajadas a utilizar o Suplemento de 2013 às Diretrizes do IPCC de 2006 para os Inventários Nacionais de gases de 
efeito estufa: Zonas húmidas.

apresentadas no âmbito de um BUR e no âmbito 
de um BTR.  

O Apêndice 4 apresenta uma visão geral das prin-
cipais alterações entre os BUR (atuais requisitos de 
reporte até 2024) e os BTR (requisitos de reporte a 
partir de 2024). As principais alterações consistem 
no âmbito e no nível de pormenor das informações 
comunicadas no inventário de GEE, no acompa-
nhamento dos progressos e na comunicação de 
informações sobre a implementação e a realização 
da NDC, nas diretrizes para a comunicação de 
informações sobre os impactos das alterações cli-
máticas e a adaptação às mesmas e nos formatos 
tabulares comuns para o apoio necessário e rece-
bido (estes dois últimos não são obrigatórios).

Em termos de inventários de GEE, todos os países 
terão de utilizar as diretrizes do IPCC de 2006 
(IPCC 2006)59 (podem também utilizar o aperfei-
çoamento de 2019 destas diretrizes - IPCC 2019) 
e utilizar os potenciais de aquecimento global 
(GWP) do Quinto Relatório de Avaliação do 
IPCC. Solicita-se também a todos os países que 
efetuem análises obrigatórias de categorias-chave, 
que envidem todos os esforços para aplicar méto-

Figura 7: Exemplo hipotético de um roteiro para a preparação do BTR

Fonte: �Ilustração própria; versão simplificada baseada num exemplo criado com a ferramenta de Orientação e 
Roteiro de BTR 
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Anexo REDD+ 
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dos de nível superior às categorias-chave, que 
comuniquem séries cronológicas coerentes, que 
efetuem análises de incerteza e que implementem 
planos de Garantia de Qualidade/Controle de 
Qualidade (QA/QC).60

Embora alguns requisitos para a preparação de 
inventários de GEE possam ser novos para os paí-
ses em desenvolvimento, vários deles já estão a 
avançar para esses requisitos, por exemplo, apre-
sentando já inventários de GEE compilados utili-
zando as diretrizes do IPCC de 2006 nos seus 
BUR, realizando análises de categorias-chave e 
aplicando níveis mais elevados para, pelo menos, 
algumas categorias-chave.

No que respeita à apresentação de relatórios sobre 
os seus esforços de mitigação, todos os países for-
necerão informações sobre os indicadores relevan-
tes necessários para acompanhar os progressos na 
sua implementação.

Para os países em desenvolvimento, trata-se de um 
aditamento importante, uma vez que terão de 
comunicar, pela primeira vez, a implementação e o 
cumprimento dos seus objetivos de mitigação. Os 
indicadores podem ser quantitativos ou qualitati-
vos e os dados dos indicadores devem ser forneci-
dos para todos os anos de reporte.

As MPGs especificam que cada Parte deve apresen-
tar relatórios sobre as projeções de GEE e forne-
cem pormenores sobre o modo como isso deveria 
ser feito. Contudo, as Partes que são países em 
desenvolvimento e que necessitam de flexibilidade 
tendo em conta as suas capacidades são apenas 
encorajadas a comunicá-las ou, se as comunicarem, 
podem utilizar metodologias menos pormenoriza-
das. As Partes podem querer considerar se optam 
por utilizar esta flexibilidade, uma vez que o desen-

60	 Os países em desenvolvimento que necessitam de flexibilidade são encorajados a fazê-lo.

61	 Nomeadamente, uma que possa mudar ao longo do tempo em vez de ser fixada à partida.

volvimento de projeções de GEE tem muitos bene-
fícios, incluindo informar o desenvolvimento de 
políticas com antecedência suficiente para permitir 
que as políticas sejam revistas e entrem em vigor 
ou mesmo apoiar a atualização das NDC. As 
MPGs referem que as projeções de GEE não 
devem ser utilizadas para o acompanhamento dos 
progressos, exceto se a Parte utilizar os resultados 
das projeções como base de referência.61

As informações sobre os impactos das alterações 
climáticas e a adaptação às mesmas constituem 
também um novo elemento dos BTR, mas não são 
obrigatórias. As informações adicionais a comuni-
car incluem o apoio prestado e mobilizado. Para 
além dos países desenvolvidos, para os quais é obri-
gatório, outros países que prestam apoio deveriam 
também comunicar esta informação como parte 
dos seus BTR. Por último, os países em desenvolvi-
mento deveriam apresentar relatórios com um 
nível de pormenor maior sobre as necessidades de 
apoio e o apoio recebido do que o atualmente pre-
visto no âmbito dos BUR. Embora os relatórios 
sobre os impactos das alterações climáticas e a 
adaptação e o apoio necessário e recebido não 
sejam obrigatórios (“recomendados”) para os países 
em desenvolvimento no âmbito do ETF, são ele-
mentos importantes a considerar. A comunicação 
de informações sobre o apoio necessário e recebido 
facilitará aos países em desenvolvimento a obten-
ção do apoio necessário para permitir a aplicação 
eficaz das suas NDC. A maioria das NDC inclui 
componentes de adaptação e, para muitos países 
em desenvolvimento vulneráveis, esta é a questão 
prioritária em matéria de alterações climáticas. A 
apresentação de relatórios sobre os progressos reali-
zados na implementação das medidas de adaptação 
e o seu impacto na resiliência e na vulnerabilidade 
pode ajudar a atrair o apoio necessário.
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6.6	�Principais diferenças entre os 
processos de revisão atuais e 
futuros

Os BTR serão submetidos a um processo de revi-
são que consiste em duas partes: uma TER para 
rever a informação contida nos BTR e uma análise 
facilitadora e multilateral dos progressos para anali-
sar os progressos de uma Parte no cumprimento 
dos seus objetivos de NDC. Como já foi referido, 
no âmbito das atuais disposições de MRV para os 
países em desenvolvimento, os BUR são submeti-
dos ao processo de ICA. As principais diferenças 
entre os dois processos são apresentadas no Apên-
dice 5. É de salientar que os países que participa-
ram na ICA já estarão familiarizados com vários 
elementos da TER.

O processo de revisão dos BTR será diferente da 
análise técnica dos BUR para os países em desen-
volvimento no que diz respeito ao âmbito e à com-
posição da equipe de revisão técnica por especialis-
tas, bem como ao conteúdo do relatório resultante. 
O relatório da TER incluirá não só as necessidades 
de capacitação (tal como o processo de ICA), mas 
também recomendações para melhorar os BTR 
subsequentes. 

Além disso, a composição da equipe da TER difere 
da composição da Equipe de Especialistas Técnicos 
(TTE) no âmbito da ICA, uma vez que se verifica 
um equilíbrio geográfico entre especialistas de paí-
ses desenvolvidos e de países em desenvolvimento. 
O formato das revisões passará de apenas revisões 
centralizadas para os BUR para diferentes tipos de 
formatos de revisão (incluindo revisões centraliza-
das, documentais e no país) para os BTR.

As revisões nacionais são um formato com o qual 
os países em desenvolvimento ainda não estão 
familiarizados. Exigem mais tempo e recursos e 

62	 Decisão 5/CP.17, https://unfccc.int/documents/7109

tendem a ser mais aprofundadas, como demonstra 
a experiência atual dos países desenvolvidos. Ao 
mesmo tempo, oferecem um potencial muito 
maior para o intercâmbio de experiências entre os 
especialistas nacionais e a equipe de revisão técnica 
por especialistas. A experiência adquirida no 
âmbito do processo de ICA mostra que o processo 
de análise técnica ajuda a trocar experiências e a 
melhorar os relatórios ao longo do tempo e será 
um ativo importante para a preparação do ETF do 
Acordo de Paris.

6.7	�Monitorização e avaliação das 
ações de adaptação

O Artigo 7.º do Acordo de Paris estabeleceu o 
objetivo global de adaptação: aumentar a capaci-
dade de adaptação, reforçar a resiliência e reduzir a 
vulnerabilidade às alterações climáticas. O processo 
do Plano Nacional de Adaptação (NAP)62 desem-
penha um papel importante na prossecução deste 
objetivo. Apoia os países menos desenvolvidos e 
outras Partes que são países em desenvolvimento 
na identificação das necessidades de adaptação e no 
desenvolvimento e implementação de estratégias e 
programas para responder às suas necessidades de 
adaptação.

Para facilitar os progressos no sentido do objetivo 
global de adaptação, é importante, entre outras 
coisas, acompanhar a situação da implementação 
dos NAP. No entanto, um estudo recente concluiu 
que a maioria dos países que adotaram um NAP 
não estavam a acompanhar a sua implementação 
(Leiter 2021). As informações relacionadas com os 
impactos das alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas dependem muito das circunstâncias nacio-
nais, e a recolha dessas informações apresenta desa-
fios como a complexidade das ações de adaptação, 
a falta de dados sobre a sua implementação e a difi-

https://unfccc.int/documents/7109
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culdade de definir indicadores para acompanhar os 
progressos da adaptação. Tal como já foi referido 
na Secção 6.5, a comunicação de informações 
sobre os impactos das alterações climáticas e a 
adaptação às mesmas no âmbito do ETF é volun-
tária, sendo um requisito “recomendado”.

Apesar das dificuldades acima enumeradas e da 
natureza voluntária dos relatórios no âmbito do 
ETF, há vantagens em melhorar a transparência na 
adaptação através de um sistema sólido de monito-
rização e avaliação (M&E). A M&E permite aos 
países acompanhar a implementação dos planos e 
ações de adaptação e avaliar a sua eficácia no 
aumento da capacidade de adaptação, no reforço 
da resiliência e na redução da vulnerabilidade às 
alterações climáticas. A transparência pode melho-
rar as ações de adaptação, fornecendo informações 
sobre as melhores práticas, os progressos, as lições 
aprendidas e as recomendações para os responsá-
veis pela implementação, os financiadores e os res-
ponsáveis pelo desenvolvimento de políticas. Os 
esforços de transparência podem contribuir para o 
avanço, a aprendizagem e o intercâmbio sobre o 
que funciona bem e o que não funciona, ajudando 
assim a melhorar os resultados da adaptação.

A M&E é abrangida por uma das quatro etapas 
principais do processo do Plano Nacional de Adap-
tação.63 As principais etapas ou elementos do pro-
cesso do NAP estão representados na Figura 8. No 
âmbito do elemento A - estabelecimento das bases 
- as Partes sintetizam as análises climáticas, as aná-
lises de vulnerabilidade e de impacto climático dis-
poníveis, as atividades de adaptação passadas e em 
curso, bem como as lacunas e os obstáculos.

O elemento B - elementos preparatórios - inclui a 
avaliação e a priorização das vulnerabilidades e das 

63	 Mais informações sobre estes elementos do processo do NAP podem ser encontradas nas Diretrizes Técnicas do NAP para os Países Menos 
Desenvolvidos https://unfccc.int/files/adaptation/cancun_adaptation_framework/application/pdf/naptechguidelines_eng_high__res.pdf

64	 https://unfccc.int/ACR

65	 Consultar Decisão 9/CMA.1 em https://unfccc.int/documents/1 87572

opções de adaptação, e o elemento C aborda as 
estratégias de implementação. O elemento D trata 
dos relatórios, do controle e da revisão. Uma vez 
que se trata da última etapa, os países podem não 
se concentrar inicialmente na criação de sistemas 
de adaptação a M&E. No entanto, é importante 
incluir considerações de adaptação a M&E no pro-
cesso de levantamento e subsequente avaliação das 
vulnerabilidades e opções de adaptação. Por conse-
guinte, a M&E deve ser integrada no processo do 
NAP desde uma fase inicial, em vez de ser um 
complemento do elemento D.

O Acordo de Paris não estipula requisitos específi-
cos para a adaptação a M&E, mas a comunicação 
de informações sobre as ações de adaptação desem-
penha um papel importante no âmbito do Acordo 
de Paris:

O Artigo 7.º, n.º 10, estabelece que as comunica-
ções relativas à adaptação deveriam ser apresenta-
das e atualizadas periodicamente. Essas comunica-
ções de adaptação podem incluir prioridades, 
implementação e necessidades de apoio, bem como 
planos e ações. O artigo 7.º, n.º 11, estabelece que 
as comunicações de adaptação devem ser apresen-
tadas, conforme apropriado, como parte de ou em 
conjunto com outras comunicações/documentos 
(por exemplo, NAP NDC e comunicações nacio-
nais).

Muitos países em desenvolvimento já apresentaram 
comunicações de adaptação que podem ser consul-
tadas através do Registo de Comunicações de 
Adaptação da CQNUAC.64 Na COP 24, foram 
acordadas novas orientações sobre as comunicações 
relativas à adaptação, incluindo o seu objetivo e 
elementos-chave.65

https://unfccc.int/files/adaptation/cancun_adaptation_framework/application/pdf/naptechguidelines_eng_high__res.pdf
https://unfccc.int/ACR
https://unfccc.int/documents/1 87572


31

Figura 8: Elementos de formulação dos planos nacionais de adaptação

Fonte: Ilustração própria baseada nas Diretrizes Técnicas dos NAP para os Países Menos Desenvolvidos

Elemento A:
Estabelecer as 
bases e colmat-
ar as lacunas

Elemento B:
Elementos 
preparatórios

Elemento C:
Estratégias de 
implementação

Elemento D:
Relatórios, 
monitorização e 
revisão

Tal como explicado na Secção 6.3, cada Parte deve-
ria fornecer informações relacionadas com os 
impactos e a adaptação às alterações climáticas, 
conforme adequado, e foi especificado nas MPGs 
que estas informações deveriam ser fornecidas 
como um capítulo dos BTR. Dado que existem 
diferentes vias para comunicar informação relacio-
nada com a adaptação, algumas Partes podem deci-
dir não comunicar essa informação como um capí-
tulo do BTR, e podem querer combinar o BTR e a 
comunicação sobre a adaptação. Foi clarificado nas 
MPGs que “se uma Parte apresentar uma comuni-
cação de adaptação como componente ou em con-
junto com um relatório bienal de transparência, 
deveria identificar claramente qual a parte do rela-
tório que constitui a comunicação de adaptação”.66

6.7.1	� Revisão voluntária da informação sobre 
os impactos e a adaptação às altera-
ções climáticas

Embora o Acordo de Paris não preveja uma revisão 
da informação sobre os impactos das alterações cli-
máticas e a adaptação às mesmas, essa revisão pode 
ajudar as Partes a melhorar os seus relatórios ao 
longo do tempo. Na conferência sobre alterações 
climáticas realizada em Sharm el-Sheikh, em 
novembro de 2022, as Partes acordaram numa 

66	 Decisão 18/CMA.1, parágrafo 13, https://unfccc.int/documents/193408

67	 Decisão 9/CMA.4, https://unfccc.int/documents/626570

decisão da COP sobre “revisões, numa base volun-
tária, das informações comunicadas nos termos da 
Decisão 18/CMA.1, anexo, Capítulo IV, e respeti-
vos cursos de formação necessários”.67

Esta decisão especifica que a revisão voluntária con-
siste na revisão da informação sobre os impactos e a 
adaptação às alterações climáticas comunicada pela 
Parte no seu BTR, de acordo com o Capítulo IV 
das MPGs (ou seja, o capítulo sobre os impactos e a 
adaptação às alterações climáticas). A revisão volun-
tária consiste também em facilitar a melhoria dos 
relatórios, identificando, em consulta com a Parte, 
as áreas de melhoria e as necessidades de capacita-
ção relacionadas com os relatórios sobre os impac-
tos das alterações climáticas e a adaptação às mes-
mas. O resultado da análise deve ser apresentado 
num anexo específico ao relatório de revisão técnica 
por especialistas.

A revisão será efetuada ao mesmo tempo que a revi-
são obrigatória dos BTR. Um especialista com 
conhecimentos nas áreas descritas no Capítulo IV 
das MPGs integrará a equipe de revisão. A COP 
solicitou ao Secretariado da CQNUAC que desen-
volvesse e implementasse um curso de formação 
para estes especialistas revisores. Os cursos de for-
mação de revisão estão atualmente a ser desenvolvi-

https://unfccc.int/documents/193408
https://unfccc.int/documents/626570


32

dos e as informações sobre estes cursos estão dispo-
níveis no sítio Web do secretariado da CQNUAC.68

6.8	�Relatórios sobre o apoio 
necessário e recebido

O Artigo 13.º do Acordo de Paris estabelece que os 
países em desenvolvimento deveriam fornecer 
informações sobre o apoio financeiro, o desenvolvi-
mento e a transferência de tecnologias e o apoio à 
criação de capacidades necessário e recebido.  

Se ainda não o fizeram, os países deveriam certifi-
car-se de que têm uma noção clara do apoio neces-
sário para complementar o apoio já recebido. Se 
não estiver disponível uma avaliação recente das 
necessidades, pode ser útil rever as avaliações ante-
riores para garantir que estão bem alinhadas com a 
atual NDC e, se possível, considerar o apoio que 
pode ser necessário para o desenvolvimento de uma 
NDC atualizada ou nova, bem como para a sua 
implementação. Tal como explicado na Secção 6.3, 
embora a comunicação do apoio necessário e rece-
bido não seja obrigatória para os países em desen-
volvimento, há vantagens em fazê-lo.

6.9	�Necessidades em termos de 
capacidade de preparação 
para o ETF

É provável que os países em desenvolvimento 
necessitem de capacidades adicionais para estarem 
preparados para o ETF. O apoio está a ser prestado 
por uma série de organizações. Nomeadamente, o 
Acordo de Paris criou a Iniciativa de Capacitação 
para a Transparência69 (CBIT), através da qual os 
países podem obter apoio para uma série de ques-
tões relacionadas com a transparência.

68	 Programa de formação para a revisão técnica por especialistas (BTR), https://unfccc.int/process-and-meetings/transparency-and-repor-
ting/training-programmes-for-expert-reviewers#PA-review-training-programme

69	 https://www.thegef.org/topics/capacity-building-initiative-transparency-cbit

O Grupo de Amigos do ETF (anteriormente 
designado por “Grupo de Amigos da MRV/Trans-
parência”) é uma rede informal de entidades que 
apoiam ativamente os países em desenvolvimento 
em questões de transparência. O grupo funciona 
como uma plataforma para o intercâmbio de infor-
mações, lições aprendidas e experiências no envol-
vimento e assistência aos países em desenvolvi-
mento e promove a coordenação e colaboração 
entre os prestadores de apoio.

As reuniões no âmbito das negociações da 
CQNUAC e uma plataforma de cooperação em 
linha com informações sobre atividades e recursos 
promovem a cooperação e a coordenação entre os 
membros. Os países em desenvolvimento recebe-
rão igualmente apoio financeiro e técnico para a 
preparação e apresentação dos relatórios de 
balanço, bem como para o reforço das capacidades 
institucionais e técnicas relacionadas com a trans-
parência, através do Fundo Mundial para o Meio 
Ambiente (GEF) e do apoio bilateral.

6.10	� O papel da transparência 
no reforço da ambição

A transparência pode ser entendida como as ativi-
dades que permitem acompanhar os progressos e 
orientar as atividades e/ou objetivos relacionados 
com as alterações climáticas. Trata-se de um pro-
cesso mais vasto, do qual a apresentação de relató-
rios é apenas uma componente. Como mostra a 
Figura 1, a transparência desempenha um papel 
central no “ciclo político” das NDC e tem um 
papel muito específico na arquitetura do AP. Tal 
como referido no artigo. 13.º do AP, a finalidade 
do ETF é proporcionar uma compreensão clara 
das ações (e do apoio) no domínio das alterações 
climáticas à luz do objetivo da Convenção, 

https://unfccc.int/process-and-meetings/transparency-and-reporting/training-programmes-for-expert-reviewers#PA-review-training-programme
https://unfccc.int/process-and-meetings/transparency-and-reporting/training-programmes-for-expert-reviewers#PA-review-training-programme
https://www.thegef.org/topics/capacity-building-initiative-transparency-cbit
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incluindo a clareza e o acompanhamento dos pro-
gressos realizados na consecução das NDC indivi-
duais das Partes, identificando simultaneamente 
boas práticas, prioridades, necessidades e lacunas, 
para informar o balanço global (GST) (cf. Secção 
6.2). As informações comunicadas no âmbito do 
ETF, em especial as informações constantes do 
capítulo do BTR sobre o “acompanhamento dos 
progressos na implementação e na consecução das 
NDC”, permitirão igualmente às Partes no 
Acordo de Paris compreender como estão a pro-
gredir na consecução das suas NDC e como pode-
rão atualizá-las.

Os dados recolhidos através dos sistemas nacionais 
de MRV são vitais para a conceção e definição de 
compromissos climáticos, tais como os contidos 
nas NDC e nas LT-LEDS. A título de exemplo, as 
projeções das emissões de GEE, que fazem parte 
das informações a comunicar nos BTR, ajudam a 
definir objetivos realistas e ambiciosos de redução 
das emissões a longo prazo. Por outro lado, os 
dados incluídos na NDC serão um elemento 
essencial para acompanhar os progressos na imple-
mentação e a realização dos seus objetivos no 
âmbito do ETF. Por exemplo, parte da informação 
sobre o acompanhamento dos progressos na 
implementação e consecução das NDC já consta 
das “informações necessárias para facilitar a cla-
reza, a transparência e a compreensão” (ICTU), 
que fazem parte da NDC. Isto inclui informações 
relacionadas com o objetivo, o âmbito e a cober-
tura da NDC, bem como os pressupostos e as 
abordagens metodológicas utilizadas. Durante a 
fase de aplicação das NDC, o acompanhamento 
dos progressos e a apresentação de relatórios sobre 
os mesmos assumem uma importância crescente. O 
ETF exige que os países apresentem regularmente 
os BTR de dois em dois anos.

Dado que a grande maioria das NDC foi até agora 
expressa em prazos de 10 anos, haverá vários rela-
tórios de balanço a apresentar antes de se atingir o 
ano-alvo, cada um dos quais conterá um manan-

cial de informações valiosas sobre os progressos na 
implementação.

Uma das fontes de informação mais importantes 
para aumentar a ambição de mitigação é o inven-
tário nacional de GEE, que serve para determinar 
as fontes históricas e atuais de emissões, bem 
como os sumidouros. O conhecimento das fontes 
e sumidouros de emissões de GEE é uma condi-
ção prévia para o planeamento de ações de mitiga-
ção específicas.

Por conseguinte, existe uma ligação clara e forte 
entre as questões de transparência descritas no 
Capítulo 6 e as questões relativas às NDC descri-
tas no Capítulo 4. Os decisores políticos e os espe-
cialistas que trabalham em questões de mitigação 
ou de comunicação de informações são incentiva-
dos a considerar os dois em paralelo, uma vez que 
a aplicação eficaz das NDC não é possível sem 
transparência.

Para o segundo GST, que terá lugar em 2028, os 
BTR apresentados no âmbito do ETF constituirão 
um contributo fundamental, que ajudará as Partes a 
avaliar os seus progressos coletivos no sentido da 
realização dos objetivos do Acordo de Paris.
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7	 Perspetivas

O Acordo de Paris e as suas regras para as NDC, as 
estratégias de longo prazo e a transparência estabe-
leceram o quadro para o trabalho que os países 
terão de desenvolver nos próximos anos. Embora 
muitos países se concentrem atualmente na prepa-
ração do primeiro BTR, é particularmente impor-
tante continuar a implementar e possivelmente 
melhorar a atual NDC. Após a conclusão do GST 
no final de 2023, todas as Partes no Acordo de Paris 
têm de começar a preparar novas NDC, que deve-
rão ser apresentadas em 2025. As capacidades 
desenvolvidas e as informações recolhidas durante a 
preparação das BTR, bem como os resultados do 
primeiro GST, podem ajudar a preparar estas 
NDC, e este processo é uma boa oportunidade para 
rever e, se possível, reforçar os objetivos atuais de 
um país e a sua estratégia a longo prazo.

Uma caraterística fundamental do Acordo de Paris 
é a sua natureza mais participativa e ascendente, 
com muitas questões a serem determinadas nacio-
nalmente, como o nível de ambição e a abordagem 
para o cumprimento dos objetivos. Tal deverá per-
mitir que os países cumpram os seus compromissos 
em matéria de clima de uma forma adaptada e ade-
quada aos mesmos. No entanto, ao mesmo tempo, 
para cumprir os objetivos do Acordo de Paris men-
cionados no Capítulo 2, os países terão de aumen-
tar coletivamente a ambição em termos de ação. 
São igualmente necessários contribuições acrescidas 
para apoiar uma ação ambiciosa no domínio do 
clima e para orientar os fluxos financeiros mundiais 
para uma economia resiliente e com baixas emissões 
de GEE. A ciência mostra claramente que a janela 
para evitar os piores impactos das alterações climáti-
cas está a estreitar-se e que os anos que faltam até 
2030 serão críticos. As partes reconheceram esta 
urgência no Pacto Climático de Glasgow, onde foi 
destacada especificamente a necessidade de “reduzir 
as emissões globais de CO2 em 45% até 2030 rela-
tivamente ao nível de 2010” e de “reduções profun-
das noutros gases de efeito estufa”. Reconheceram 
também que as emissões de CO2 deveriam atingir 
o zero líquido em meados do século, o que é mais 

cedo do que o indicado no Acordo de Paris. Peque-
nas mudanças incrementais não serão suficientes, e 
todos os países terão de ser corajosos na definição 
de planos ambiciosos para uma mudança transfor-
madora das suas economias.

As três principais tarefas das Partes nos próximos 
anos são:

•	 Implementar eficazmente os suas NDC para o 
período de 2021 a 2030.

•	 Reforçar os seus sistemas de transparência para 
que sejam adequados à sua finalidade, a fim de 
fornecer informações sobre os progressos das 
NDC para fundamentar a elaboração das políti-
cas nacionais, informar o GST e apresentar rela-
tórios periódicos no âmbito do ETF. Os primei-
ros BTR deverão ser entregues em 2024, e

•	 Preparar as estruturas políticas para novas NDC 
com uma ambição reforçada, que deverão ser 
adotadas em 2025 e novamente em 2030.

Para o conseguir, os países necessitarão de uma boa 
governação e de uma liderança política a nível 
nacional. Os países desenvolvidos terão de conti-
nuar a apoiar os países em desenvolvimento na cria-
ção de capacidades para desenvolver políticas e 
acompanhar os progressos no cumprimento dos 
objetivos climáticos. É igualmente importante que 
os países em desenvolvimento utilizem o apoio dis-
ponível para reforçar os seus sistemas de informa-
ção. Mas para todas as Partes e outras partes interes-
sadas, isto exige também uma mudança de 
mentalidade. As alterações climáticas não são uma 
questão que possa ser considerada isoladamente, 
mas que deve ser plenamente integrada no trabalho 
dos decisores políticos. É fundamental para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (SDG) 
e está indissociavelmente ligado à preservação e uti-
lização sustentável dos ecossistemas naturais e da 
biodiversidade, a economias estáveis e resilientes e à 
redução da pobreza.
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O desafio climático é um desafio para todos nós, 
mas os decisores políticos têm a sorte de estar numa 
posição única para influenciar e moldar as políticas 
que nos colocarão na trajetória para um futuro com 
baixas emissões de carbono e resiliente às alterações 
climáticas.
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Apêndice 1 - Glossário

Acrónimo Descrição completa

BTR Biennial Transparency Report (Relatório Bienal de Transparência)

BUR Biennial Update Report (Relatório de Atualização Bienal)

CBIT Capacity Building Initiative for Transparency (Iniciativa de Capacitação para a Transparência)

CMA Conference of the Parties serving as the meeting of the Parties to the Paris Agreement (Conferência das Partes na 

qualidade de reunião das Partes do Acordo de Paris)

CN National Communication (Comunicação Nacional)

COP Conference of the Parties to the United Nations Framework Convention on Climate Change (Conferência das Partes da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas)

CQNUAC Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas

ETF Enhanced Transparency Framework (Quadro de Transparência Reforçada)

FAO Food and Agriculture Organization of the United Nations (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura)

GEE Gases de Efeito Estufa

GEF Global Environment Facility (Fundo Mundial para o Meio Ambiente)

GWP Global Warming Potential (Potencial de Aquecimento Global)

ICA International Consultation and Analysis (consulta e análise internacionais)

ICTU The information necessary to facilitate clarity, transparency and understanding (as informações necessárias para faci-

litar a clareza, a transparência e a compreensão)

IKI Internationale Klimaschutzinitiative (Iniciativa Internacional para o Clima)

INDC Intended Nationally Determined Contribution (Contribuição Inicial Nacionalmente Determinada)

IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas)

LDC Least developed country (País menos desenvolvido)

LT-LEDS Long-term Low (GHG) Emission Development Strategies (Estratégias de Desenvolvimento de Baixas Emissões a Longo Prazo)

LTS Longterm Strategy (Estratégia de Longo Prazo)

M&E Monitoring and Evaluation (Monitorização e Avaliação)

MPGs Modalities, Procedures and Guidelines (Modalidades, Procedimentos e Diretrizes)

MRV Measurement (or Monitoring), Reporting and Verification [Mensuração (ou Monitorização), Relato e Verificação]

NAP National Adaptation Plan (Plano Nacional de Adaptação)

NDC Nationally Determined Contribution (Contribuição Nacionalmente Determinada)

NIR National Inventory Report (Relatório de Inventário Nacional)

PATPA Partnership on Transparency in the Paris Agreemeent (Parceria para Transparência no Acordo de Paris)

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

QA/QC Quality Assurance (Garantia de Qualidade)/Quality Control (Controle de Qualidade)

SBI Subsidiary Body for Implementation (Órgão Subsidiário de Implementação) (no âmbito da CQNUAC)

SDG Sustainable Development Goals (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável)

SIDS Small Island Developing States (Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento)

TER Technical Expert Review (Revisão Técnica por Especialistas)

TTE Technical Team of Experts (Equipe de Especialistas Técnicos)

WRI World Resources Institute (Instituto de Recursos Mundiais)
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Apêndice 3 - �Resumo das decisões da COP e da CMA 
relacionadas com a ação e a transpa-
rência climática71 

Conferência de Katowice sobre as alterações climáticas (2018)

1/CP.24 - preparativos para a implementação do Acordo de Paris e primeira sessão da Conferência das Partes na qua-
lidade de reunião das Partes do Acordo de Paris
https://unfccc.int/documents/193360

Esta decisão define os pormenores da transição da comunicação e revisão no âmbito da Convenção para a comunicação e 
revisão no âmbito das regras de transparência, como a conclusão da comunicação bienal no âmbito da Convenção para 
as Partes no Acordo de Paris.

4/CMA.1 - orientações adicionais em relação à secção de mitigação da Decisão 1/CP.21

https://unfccc.int/documents/193407
Esta decisão enumera as informações destinadas a facilitar a clareza, a transparência e a compreensão das NDC e estabe-
lece as regras de prestação de contas para as NDC.

5/CMA.1 - modalidades e procedimentos para o funcionamento e utilização de um registo público referido no Artigo 
4.º, parágrafo 12, do Acordo de Paris
https://unfccc.int/documents/193407

Esta decisão especifica as modalidades de funcionamento do registo das NDC e os procedimentos para a sua utilização.

6/CMA.1 - prazos comuns para as contribuições nacionalmente determinadas referidas no Artigo 4.º, parágrafo 10, do 
Acordo de Paris
https://unfccc.int/documents/193407

Esta decisão especifica que as Partes devem aplicar calendários comuns às suas NDC a partir de 2031. 
A duração dos prazos comuns é abordada na Decisão 6/CMA.3 (ver infra).

9/CMA.1 - orientações adicionais em relação à comunicação sobre a adaptação, incluindo, entre outras coisas, como 
componente das contribuições nacionalmente determinadas, referidas nos Artigo 7.º, parágrafos 10 e 11, do Acordo de 
Paris
https://unfccc.int/documents/193407

Esta decisão enumera os possíveis elementos de uma comunicação de adaptação.

18/CMA.1 - modalidades, procedimentos e diretrizes para as regras de transparência das ações e do apoio referidos 
no artigo 13.º do Acordo de Paris
https://unfccc.int/documents/193408

Esta decisão especifica as informações a fornecer no âmbito dos relatórios de transparência bienais, nomeadamente o 
relatório de inventário nacional, as informações necessárias para acompanhar os progressos realizados na implementação 
e na concretização das NDC, as informações relacionadas com os impactos das alterações climáticas e a adaptação às 

71	  Estas não são traduções oficiais das decisões da COP e da CMA. Para o texto exato, por favor consulte a versão original em inglês.

https://unfccc.int/documents/193360
https://unfccc.int/documents/193407
https://unfccc.int/documents/193407
https://unfccc.int/documents/193407
https://unfccc.int/documents/193407
https://unfccc.int/documents/193408
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mesmas, bem como as informações sobre o apoio financeiro, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias e a capa-
citação. A informação também fornece as regras para a revisão técnica por especialistas do relatório bienal de transparên-
cia e para a consideração multilateral e facilitadora dos progressos.

19/CMA.1 - questões relacionadas com o artigo 14.º do Acordo de Paris e com os parágrafos 99-101 da Decisão 1/
CP.21
https://unfccc.int/documents/193408

Esta decisão estabelece as modalidades para o balanço global e enumera as fontes de contributos a considerar no balanço 
global.

20/CMA.1 - modalidades e procedimentos para o funcionamento eficaz do comité para facilitar a aplicação e promover 
o cumprimento referido no Artigo 15.º, parágrafo 2, do Acordo de Paris 
https://unfccc.int/documents/193408

A presente decisão especifica as modalidades de funcionamento do comité criado no âmbito do Artigo 15.º do Acordo 
de Paris.

Conferência de Madrid sobre as alterações climáticas (2019)
Decisão 6/CP. 25 Revisão das diretrizes de comunicação da CQNUAC sobre comunicações nacionais para as Partes 
incluídas no Anexo I da Convenção
https://unfccc.int/documents/210471

Com esta decisão, foram adotadas novas diretrizes para as comunicações nacionais dos países desenvolvidos. 
As diretrizes de comunicação nacional para os países em desenvolvimento mantêm-se inalteradas.

Conferência de Glasgow sobre as alterações climáticas (2021)
Decisão 1/CMA. 3 Pacto Climático de Glasgow (cf. Secção 4.4)
https://unfccc.int/documents/460950

Na decisão de cobertura da conferência de Glasgow sobre as alterações climáticas, a CMA decidiu estabelecer um pro-
grama de trabalho para aumentar urgentemente a ambição e a implementação das medidas de mitigação e solicitou às 
Partes que reexaminassem e reforçassem os objetivos para 2030 nas suas NDC.

Decisão 2/CMA. 3 Orientações sobre as abordagens de cooperação referidas no Artigo 6.º, n.º 2, do Acordo de Paris (cf. 
Secção 4.5.1)
https://unfccc.int/documents/460950

Esta decisão estabelece as regras para a implementação de abordagens cooperativas no âmbito do Artigo 6.º, n.º 2, do 
Acordo de Paris.

Decisão 3/CMA. 3 Regras, modalidades e procedimentos do mecanismo estabelecido pelo Artigo 6.º, n.º 4, do Acordo de 
Paris (cf. Secção 4.5.1)
https://unfccc.int/documents/460950

Esta decisão estabelece as regras para a implementação do mecanismo do Artigo 6.º, n.º 4.

Decisão 5/CMA. 3 Orientações para a operacionalização das modalidades, procedimentos e diretrizes para as regras de 
transparência referidas no Artigo 13.º do Acordo de Paris (cf. Secção 4.5.1)
https://unfccc.int/documents/460951

A presente decisão contém as tabelas comuns de relatórios, os formatos tabulares comuns e as diretrizes para a apresenta-
ção de relatórios e a revisão no âmbito das regras de transparência.

https://unfccc.int/documents/193408
https://unfccc.int/documents/193408
https://unfccc.int/documents/210471
https://unfccc.int/documents/460950
https://unfccc.int/documents/460950
https://unfccc.int/documents/460950
https://unfccc.int/documents/460951
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Decisão 6/CMA. 3 Prazos comuns para as contribuições nacionalmente determinadas referidas no Artigo 4.º, n.º 10, do 
Acordo de Paris (cf. Secção 4.3.1)
https://unfccc.int/documents/460952

A CMA incentivou as Partes a comunicarem, em 2025, uma contribuição nacionalmente determinada com uma data-li-
mite de 2035, em 2030, uma contribuição nacionalmente determinada com uma data-limite de 2040 e, posteriormente, 
de cinco em cinco anos.

Decisão 20/CMA. 3 Modalidades e procedimentos para o funcionamento e utilização de um registo público referido 
Artigo 4.º, n.º 12, do Acordo de Paris (cf. Secção 4. 2)
https://unfccc.int/documents/460952

A CMA solicitou ao Secretariado da CQNUAC que adotasse o protótipo do registo de NDC como registo público e 
finalizasse a sua implementação. 

Conferência de Sharm El-Sheikh sobre as alterações climáticas (2022)
Decisão 1/CMA. 4 Plano de Implementação de Sharm el-Sheikh (cf. Secção 4.4)

https://unfccc.int/documents/626569
No que respeita à mitigação, a CMA reiterou os seus pedidos feitos em Glasgow. A COP apelou às Partes para que acele-
rassem o desenvolvimento, a implantação e a divulgação de tecnologias, bem como a adoção de políticas, com vista à 
transição para sistemas energéticos com baixas emissões.
A decisão contém igualmente um parágrafo sobre a preparação rápida de relatórios de transparência bienais e um pará-
grafo sobre a importância de prestar um maior apoio aos países em desenvolvimento para a implementação das regras de 
transparência.

Decisão 4/CMA. 4 Ambição de mitigação de Sharm el-Sheikh e programa de trabalho de implementação (cf. Secção 4.4)
https://unfccc.int/documents/626569

A CMA chegou a acordo sobre o processo do programa de trabalho de mitigação em 2023. O programa de trabalho 
decorrerá até 2026, tendo em vista a adoção de uma decisão sobre a continuação do programa de trabalho nesse ano.

Decisão 9/CMA. 4 Revisões, numa base voluntária, das informações comunicadas nos termos da Decisão 18/CMA.1, 
anexo, Capítulo IV, e respetivos cursos de formação necessários (cf. Secção 4.7) 
https://unfccc.int/documents/626570

O CMA decidiu que uma Parte pode, numa base voluntária, solicitar ao secretariado que organize uma revisão da informação 
comunicada pela Parte nos termos da Decisão 18/CMA.1, anexo, Capítulo IV (informação sobre os impactos e adaptação às 
alterações climáticas).

Decisão 6/CMA. 4 Questões relativas às abordagens de cooperação referidas no Artigo 6.º, n.º 2, do Acordo de Paris (cf. 
Secção 4.5.1)
https://unfccc.int/documents/626570

A CMA chegou a acordo, entre outras coisas, sobre as diretrizes para a revisão técnica por especialistas ao abrigo do 
Artigo 6.º e sobre os modelos de relatório.

Decisão 7/CMA.4 Orientações sobre o mecanismo estabelecido pelo Artigo 6.º, n.º 4, do Acordo de Paris (cf. Secção 4.5.1)
https://unfccc.int/documents/626570

O CMA chegou a acordo, entre outras coisas, sobre os processos de utilização das reduções certificadas de emissões para 
as primeiras NDC ou para os primeiras NDC atualizadas.

https://unfccc.int/documents/460952
https://unfccc.int/documents/460952
https://unfccc.int/documents/626569
https://unfccc.int/documents/626569
https://unfccc.int/documents/626570
https://unfccc.int/documents/626570
https://unfccc.int/documents/626570
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Decisão 24/CMA. 4 Regulamento interno do comité para facilitar a implementação e promover o cumprimento a que se 
refere o Artigo 15.º, n.º 2, do Acordo de Paris (cf. Capítulo 3)
https://unfccc.int/documents/626571

A presente decisão adota o regulamento interno do comité para facilitar a implementação e promover o cumprimento 
referido no Artigo 15.º do Acordo de Paris.

Decisão 7/CP. 27 Métricas comuns para calcular a equivalência de dióxido de carbono dos gases de efeito estufa
https://unfccc.int/documents/626561

A COP decidiu que os valores do potencial de aquecimento global utilizados pelas Partes nos seus relatórios no âmbito 
da Convenção devem ser os do Quinto Relatório de Avaliação do IPCC (os mesmos que serão utilizados no âmbito do 
Acordo de Paris).

Decisão 5/CP. 27 Revisão das modalidades e diretrizes para a consulta e análise internacionais
https://unfccc.int/documents/626561

A COP decidiu que as modalidades e diretrizes para a consulta e análise internacionais continuarão a ser utilizadas  
(sem alterações).

Decisão 4/CP.27 Revisão das modalidades e procedimentos de avaliação e revisão internacionais
https://unfccc.int/documents/626561

A COP decidiu que as modalidades e os procedimentos de avaliação e revisão internacionais continuarão a ser utilizados 
(sem alterações).

Decisão 1/CMP. 17 Data de conclusão do processo de revisão por especialistas no âmbito do Artigo 8.º do Protocolo de 
Quioto para o segundo período de compromisso
https://unfccc.int/documents/626566

O CMP especificou pormenores para a conclusão da apresentação de relatórios e da revisão no âmbito do segundo 
período de compromisso do Protocolo de Quioto.

https://unfccc.int/documents/626571
https://unfccc.int/documents/626561
https://unfccc.int/documents/626561
https://unfccc.int/documents/626561
mailto:/documents/626566%20?subject=
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Apêndice 4 - �Principais diferenças entre os BUR e os BTR

O quadro seguinte apresenta as principais diferenças entre o âmbito de informação dos BUR e dos BTR.72 

72	 Outra comparação entre o âmbito de informação dos BUR e dos BTR é fornecida por Dagnet et al., (2019), ver em inglês: https://www.wri.
org/technical-perspectives/insider-building-capacity-implementation-paris-agreements-enhanced-transparency-framework

Campo Requisitos Resumo do Relatório 
de Inventário Nacional 
(NIR)

Biennial Transparency Report  
(Relatório Bienal de Transparência)

Inventário de GEE Relatório de Inventário 

Nacional (NIR)

Resumo do Relatório de 

Inventário Nacional (NIR).

Relatório de Inventário Nacional (NIR), quer como parte 

do BTR quer como documento autónomo (obrigatório)

Disposições relativas ao 

inventário nacional

Descrição das disposições 

institucionais.

Aplicação e manutenção de disposições sustentáveis 

de inventário nacional. Cada Parte deverá  

(obrigatoriamente) apresentar um relatório sobre o 

ponto focal nacional, o processo de preparação do 

inventário, o arquivo da informação e QA/QC e os 

processos de aprovação do inventário

Diretrizes do IPCC para a 

preparação de inventários 

nacionais de GEE

1996. 2006 (novo incentivo à utilização do suplemento de 

zonas húmidas de 2013). As Partes utilizarão  

qualquer versão ou aperfeiçoamento posterior das 

diretrizes do IPCC acordadas pela COP/Conferência 

das Partes na qualidade de reunião das Partes do 

Acordo de Paris (CMA)

Análise das  

categorias-chave

Incentivado. Obrigatório e devem ser envidados todos os esforços 

para passar para níveis superiores no que respeita 

a categorias-chave (flexibilidade para os países em 

desenvolvimento)

Séries cronológicas Do último ano indicado na 

última CN apresentada 

antes do primeiro BUR.

Séries cronológicas a partir de 1990 para todas as 

Partes (flexibilidade para os países em desenvol 

vimento comunicarem dados que abranjam, no 

mínimo, o ano/período de referência e, além disso, 

uma série cronológica anual coerente a partir de, 

pelo menos, 2020).

Ano de reporte O último ano de reporte 

não deve ser superior a 

quatro anos antes da  

apresentação do BUR (x-4).

Para cada Parte, o último ano de reporte não deverá 

ser superior a dois anos antes da apresentação do 

seu relatório de inventário nacional (x-2).

Flexibilidade para as Partes que são países em 

desenvolvimento e que o necessitem, de modo a 

que o último ano de reporte seja três anos antes 

da apresentação do seu relatório de inventário 

nacional (x-3)

https://www.wri.org/technical-perspectives/insider-building-capacity-implementation-paris-agreements-enhanced-transparency-framework
https://www.wri.org/technical-perspectives/insider-building-capacity-implementation-paris-agreements-enhanced-transparency-framework
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Campo Requisitos Resumo do Relatório de 
Inventário Nacional (NIR)

Biennial Transparency Report  
(Relatório Bienal de Transparência)

Avaliação da incerteza e QA/QC Incentivado. Obrigatório

Gases CO2, N2O e CH4  

obrigatórios e incentivo  

ao fornecimento de  

informações sobre HFC,  

PFC e SF6.

Obrigatoriedade de comunicação de 7 

gases (CO2, N2O, CH4, HFC, PFC, SF6 e 

NF3). Os países em desenvolvimento 

podem aplicar a flexibilidade e comunicar 

apenas o CO2, N2O e CH4, mas incluir 

outros gases no âmbito da NDC ou comu-

nicados anteriormente

Métricas: Valores do potencial de 

aquecimento global

Segunda avaliação do IPCC Comunicação do 5.º Relatório de Avaliação 

do IPCC (obrigatório)

Informações  

necessárias para  

acompanhar os  

progressos 

realizados na 

implementação e 

consecução da sua  

NDC

Disposições institucionais Informações sobre as  

disposições institucionais e 

sobre a descrição das  

disposições nacionais de MRV.

Circunstâncias nacionais e disposições 

institucionais relevantes para os progres-

sos realizados na 

implementação e consecução da sua NDC  

(obrigatório)

Descrição da NDC N/A Obrigatório: é necessário incluir informa-

ções sobre o objetivo e a descrição, o ano 

ou período-alvo, o ponto de referência 

(ano de referência), o âmbito e a cober-

tura, a utilização de abordagens coopera-

tivas (mecanismos de mercado).

Informações necessárias para  

acompanhar os progressos (incluindo 

a utilização de indicadores  

adequados)

N/A Obrigatório

Políticas e medidas de mitigação Informações em  

formato tabular sobre  

as ações de mitigação  

e os seus efeitos, incluindo 

metodologias  

e pressupostos  

associados.

Informações sobre as ações, políticas e 

medidas que apoiam a implementação e a 

realização da sua NDC, centrando-se nas 

que têm um impacto mais significativo 

nas emissões ou remoções de GEE e nas 

que afetam categorias-chave do inventá-

rio nacional de GEE. Esta informação deve 

ser apresentada sob a forma de narrativa 

e de quadro. Cada Parte deveria identificar 

as políticas e medidas que influenciam as 

emissões de GEE provenientes dos trans-

portes internacionais.

Resumo das emissões e remoções de 

GEE

N/A Obrigatório apenas se for apresentado um 

Relatório de Inventário Nacional (NIR) 

autónomo.

Projeções das emissões e remoções 

de GEE

N/A Obrigatório para todas as partes, mas 

incentivado para os países em desenvol-

vimento que necessitam de flexibilidade.
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Campo Requisitos Resumo do Relatório de 
Inventário Nacional (NIR)

Biennial Transparency Report  
(Relatório Bienal de Transparência)

Impactos das  

alterações e  

adaptação  

climáticas

Circunstâncias nacionais, disposições 

institucionais e estruturas jurídicas 

relevantes para as ações de adaptação.

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações sobre impactos, riscos e 

vulnerabilidades

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações sobre as prioridades de 

adaptação e os obstáculos

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações sobre estratégias de 

adaptação, políticas, planos,  

objetivos e ações para integrar a 

adaptação nas políticas e  

estratégias nacionais

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações sobre os progressos 

registados na implementação da 

adaptação

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações sobre a monitorização e 

a avaliação das ações e processos 

de adaptação

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações relacionadas com a pre-

venção, minimização e tratamento de 

perdas e danos associados aos 

impactos das alterações climáticas

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Informações sobre cooperação, boas 

práticas, experiências e lições 

aprendidas

N/A As Partes deveriam fornecer essas  

informações.

Apoio prestado e 

mobilizado

Informações sobre o apoio financeiro, 

de desenvol vimento e transferência 

de tecnologia e de capacitação  

prestado e mobilizado

N/A Obrigatório para os países desenvolvidos

Apoio necessário e 

recebido

Informações sobre o apoio financeiro, 

de desenvolvimento e transferência 

de tecnologia e de capacitação  

prestado e mobilizado

N/A Obrigatório para os países desenvolvidos

As outras Partes que prestam apoio  

deveriam fornecer essas informações

Circunstâncias nacionais, disposições 

institucionais e estratégias nacionais

N/A Os países em desenvolvimento deveriam 

fornecer esta informação.

Pressupostos, definições e  

metodologias subjacentes

N/A Os países em desenvolvimento deveriam 

fornecer esta informação.
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Campo Requisitos Resumo do Relatório de 
Inventário Nacional (NIR)

Biennial Transparency Report  
(Relatório Bienal de Transparência)

Informações sobre apoio financeiro,  

desenvolvimento e transferência de  

tecnologia e capacitação

Os países em desenvolvimento 

deveriam fornecer esta  

informação.

Os países em desenvolvimento deveriam 

fornecer esta informação.

Informações sobre o apoio financeiro, 

o desenvolvimento e a transferência 

de tecnologias e a capacitação  

recebidas

Os países em  

desenvolvimento deveriam forne-

cer esta informação.

Os países em desenvolvimento deveriam 

fornecer esta informação.

Informação sobre o apoio necessário 

e recebido pelos países em  

desenvolvimento para a preparação 

dos relatórios

Os países em desenvolvimento 

deveriam fornecer informações 

sobre o apoio necessário e  

recebido pelos países  

desenvolvidos para a preparação 

do BUR.

Os países em desenvolvimento deveriam 

fornecer informações sobre o apoio 

necessário e recebido para a  

implementação do artigo 13.º do Acordo 

de Paris e as atividades relacionadas com 

a transparência, incluindo a capacitação 

relacionadas com a transparência.

Fonte: �Compilação própria baseada nas diretrizes do BUR (anexo III da Decisão 2/CP.17) e nas modalidades, procedimentos e diretrizes 

para as regras de transparência das ações e do apoio referidos no artigo 13.º do Acordo de Paris (anexo à Decisão 18/CMA.1).
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Apêndice 5 - Principais diferenças entre o processo 
de revisão dos BTR e a ICA para os BUR

O quadro seguinte mostra as principais diferenças entre o Processo de Revisão Técnica para os BTR e o 
processo de ICA para os BUR.

Etapas do processo de 
análise (BUR) e revisão 
(BTR)

Consulta e Análise Internacionais 
(ICA) dos BUR

Revisão técnica dos BTR

Análise Técnica (BUR)/Revisão 

Técnica por Especialistas (BTR)

Âmbito:

Análise da exaustividade e da  

transparência (clareza) das informações 

apresentadas.

Âmbito:

Revisão da coerência das informações apresentadas.

Consideração da implementação e realização da NDC pela 

Parte.

Consideração do apoio prestado pela Parte, se aplicável.

Identificação de domínios a melhorar Assistência na  

identificação das necessidades de capacitação (para os 

países em desenvolvimento).

O processo não deve:

Revisar a adequação das políticas e 

medidas nacionais de mitigação de uma 

Parte.

O processo não deve:

Fazer um julgamento político.

Revisar a adequação da NDC de uma Parte ou do apoio 

prestado.

Revisar a flexibilidade autodeterminada do partido.

Informações a ter em conta:

Informações do inventário nacional de 

GEE sobre ações de mitigação. Informação 

sobre a MRV nacional. Informações sobre 

o apoio recebido.

Informação a ser revista:

Inventário Nacional de GEE.

Informações necessárias para acompanhar os progressos 

efetuados na implementação e realização da sua NDC. 

Informação sobre o apoio financeiro, de desenvolvimento e 

transferência de tecnologia e de capacitação prestado às 

Partes que são países em desenvolvimento.
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Etapas do processo de 
análise (BUR) e revisão 
(BTR)

Consulta e Análise Internacionais (ICA) 
dos BUR

Revisão técnica dos BTR

Análise Técnica (BUR)/Revisão 

Técnica por Especialistas (BTR)

Formato:

Revisão centralizada.

Formato:

Revisão centralizada, revisão no país, revisão 

documental ou revisão simplificada.

Composição da Equipe de Especialistas Técnicos 

(TTE).

Os conhecimentos especializados coletivos  

deveriam abranger todos os domínios de  

informação contidos no BUR.

A TTE deve incluir pelo menos um membro do 

Grupo Consultivo de Especialistas (CGE). A maioria 

dos especialistas provém de Partes não incluídas 

no Anexo I.

Equilíbrio geográfico entre os especialistas  

selecionados das Partes não incluídas no Anexo I 

e das Partes incluídas no Anexo I. Cada TTE será 

codirigida por dois especialistas: um de uma Parte 

do Anexo I e outro de uma Parte não incluída no 

Anexo I.

Composição da Equipe de Revisão Técnica por 

Especialistas (TERT).

As aptidões e competências coletivas da TERT 

correspondem às informações a analisar.

Equilíbrio entre especialistas de países  

desenvolvidos e de países em desenvolvimento.

Equilíbrio geográfico e de género.

Dois revisores principais, um de uma Parte de um 

país desenvolvido e outro de uma Parte de um 

país em desenvolvimento. As análises dos BTR 

dos LDC e dos SIDS serão efetuadas, de  

preferência, por especialistas técnicos dos LDC 

e dos SIDS.

Resultado:

Relatório de Análise Técnica com uma  

identificação das necessidades de capacitação.

Resultado:

Relatório de Revisão Técnica por Especialistas 

com recomendações de melhoria e uma análise 

das necessidades de capacitação (para os países 

em desenvolvimento).

Análise multilateral e facilitadora 

dos progressos (BTR)/Partilha de 

opiniões numa perspetiva  

construtiva (BUR)

Âmbito:

Informações comunicadas por uma Parte.

Âmbito:

Esforços da Parte ao abrigo do Artigo 9.º do 

Acordo de Paris e a respetiva implementação e 

realização da sua NDC.

Informações a ter em conta:

BUR.

Relatório de Análise Técnica.

Informações a ter em conta:

BTR.

Relatório de revisão técnica por especialistas. 

Quaisquer informações adicionais.

Análise multilateral e facilitadora 

dos progressos (BTR)/Partilha de 

opiniões numa perspetiva  

construtiva (BUR)

Formato e etapas:

Uma fase de perguntas e respostas escritas, em 

que as perguntas podem ser apresentadas por 

escrito por qualquer das Partes à Parte em causa.

Uma fase de sessão de grupo de trabalho a ter 

lugar durante as sessões do Órgão Subsidiário de 

Implementação (SBI) abertas às Partes e aos 

Observadores, em que apenas as Partes podem 

colocar questões.

Formato e etapas:

Uma fase de perguntas e respostas escritas, em 

que as perguntas podem ser apresentadas por 

escrito por qualquer das Partes à Parte em 

causa.

Uma fase de sessão de grupo de trabalho a ter 

lugar durante as sessões do Órgão Subsidiário de 

Implementação (SBI) abertas às Partes e aos 

Observadores, em que apenas as Partes podem 

colocar questões.

Fonte: �Compilação própria baseada nas diretrizes de ICA (Anexo IV da Decisão 2/CP.17 e Decisão 20/CP.19) e nas modalidades, procedimentos e 

diretrizes para as regras de transparência das ações e do apoio referidos no artigo 13.º do Acordo de Paris (Anexo da Decisão 18/CMA.1).
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